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O hom em é a única cr iatura que deve ser educada. 
Por educação entendem-se [ . . . ] os cuidados (a 
alimentação, o sustento) , a disciplina e a inst rução 
com a formação. Sob esta tripla relação, o homem é 
criança nutrida  aluno 

 

e escolar.

  

(KANT- Reflexões sobre a Educação).  
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RESUMO  

O presente estudo se propõe a um a análise da bacia hidrográfica do Ribeirão São 
Francisco, estudando as t ransform ações histór icas e a dinâm ica atual da paisagem , 
verificando tanto o parcelam ento em pequenas propriedades, exploradas, regra geral, 
pelo proprietár io e sua fam ília e or ientado por um plano de desenvolvim ento regional 
pilotado pela Com panhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) , quanto o grande im pacto 
de assoreamento dado pelo manuseio antrópico e não pela potencialidade física, o que 
faz com que cada um a das unidades da bacia (alta, m édia e baixa bacia hidrográfica) 
reaja diferenciadamente.  

Palavras-Chaves: 1. Bacia Hidrográfica. 2. Paisagem . 3. Transform ações 
paisagísticas. 4. Impactos socioambientais. 5. Evolução.                           
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ABSTRACT  

The currente research proposes to an analysis of the Ribeirão São Francisco drainage 
basin, studying the histor ical t ransform at ions and the actual dynam ics of the 
landscape where is verified such the division in sm all propert ies, explored, general 
rules, by the owners and their fam ilies and oriented by a regional developm ent plan 
conducted by Com panhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) , as the huge im pact of 
the silt ing up given by the ant ropic handles not by physics potent iality, which results 
in different react ions of the basins units (such as high, average and drainage basin) 
diferents reacts.  

Key- w ords:  1. Drainage Basin.  2. Landscape.  3. Landscape t ransform at ions.        
4. Socioenvironmental impacts.  5. Evolution.                
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INTRODUÇÃO  

A bacia hidrográfica é um a área drenada por um determ inado r io ou por 

sistem a fluvial, com interação dos elem entos que com põem o am biente ent re si 

(gerando processos inter- relacionados, definindo paisagens geográficas com potencial 

de ut ilização baseado no subst rato geológico, form as e processos geom orfológicos, 

m ecanism os hidro-geológicos e hidro-m eteorológicos) . Conform e Christofolet t i (2002) 

é então, um sistem a aberto, recebendo supr im ento de energia cont inuam ente, 

principalmente através do clima e que perde energia pela água e sedimentos. 

O estudo de bacias hidrográficas, segundo a perspect iva geográfica, precisa ser 

embasado num esboço teórico-m etodológico que contem ple as interações natureza-

sociedade e, notadam ente, com o estas interações se plasm am na paisagem ; esta, 

vista sem pre com o o resultado de um processo histór ico, onde a est rutura 

socioeconôm ica atuou e atua sobre a est rutura geoecológica para const ruir a 

paisagem atual.  

Neste m om ento nós vam os abordar as t ransform ações histór icas e a dinâm ica 

atual da bacia hidrográfica do r ibeirão São Francisco que ocorreram e cont inuam 

ocorrendo, e estão diretam ente ligadas ao processo de colonização e ocupação do 

Noroeste do Paraná, que num prim eiro m om ento se deu com a cultura cafeeira, e em 

seguida pela diversificação de culturas. 

A escolha da presente área então, cham ou a atenção, tanto pela convivência 

pessoal com a bacia, com o pelas t ransform ações que aconteceram e acontecem na 

paisagem . As dinâm icas apresentam -se diferenciadas em t rês com part im entos da 

bacia, subdividida por nós em alta, m édia e baixa bacia hidrográfica do r ibeirão São 

Francisco. As relações/ interações observadas classificam a alta bacia com o a parte 

que m ais sofreu m odificações, desde sua colonização até os dias atuais, desde a 

m onocultura cafeeira às policulturas atuais. Já a m édia bacia tam bém t roca a cultura 

cafeeira por cult ivos extensivos, não provocando tantos recortes na propriedade, 

enquanto a baixa bacia hidrográfica continua mantendo as atividades agropecuárias. 
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De modo geral, as análises e interpretações sobre o processo de formação 

sócio-espacial do noroeste do Paraná, enfat izam que, a part ir da cr ise da cafeicultura 

(1975) , os pequenos lotes foram t ransform ados, com a com pra e venda 

 
const ituindo a m édia/ grande propriedade, que passa a se dedicar ao binôm io soja-

trigo. 

Na verdade, isto não aconteceu em toda a extensão terr itor ial do Norte Novo1 e 

nem , m ais especificam ente, na bacia do São Francisco, onde observam os a 

perm anência da sua est rutura fundiár ia, próxim a da divisão dos lotes iniciais, que 

resist iu à m odernização da agricultura no norte paranaense. O que m ais se destaca, 

conform e as observações e discussões, é que ao longo da bacia não ocorreram as 

m esm as t ransform ações. A alta bacia do São Francisco rem ete-se a um a diversidade 

de culturas dent ro da m esm a propr iedade, tentando atender as necessidades do 

próprio agrossistem a2. Já a m édia bacia int roduz aos m eios agrícolas, culturas com o a 

mandioca, e mais recentemente a cana-de-açúcar, tentando atender as demandas das 

fecular ias e das usinas de álcool. Enquanto a baixa bacia, já nas im ediações do r io 

Paranapanem a, ainda percebe-se grandes extensões de pastagens voltadas à 

pecuária. 

Diante desses fatos, é preciso considerar que a bacia oferece elem entos para 

pensar a problemática da preservação ambiental, permitindo avaliar e lançar um olhar 

crítico acerca da questão. 

Quanto à conceituação de paisagem , este t rabalho assum e a abordagem 

sistêm ica defendida por G. Bert rand (1968) , sustentada no t r ipé potencial ecológico + 

exploração biológica + ação ant rópica, por entender que o espaço de um a bacia 

hidrográfica é um geossistem a, em razão de haver certa interação envolvendo a 

ent rada e saída de m atér ia e energia, num a relação dialét ica ent re os elem entos 

envolvidos no que o própr io Bert rand denom ina de com binação dinâm ica ent re a 

natureza e a sociedade. 

                                                

 

1 O Norte Novo é delimitado pelo rio Tibagi até as barrancas do rio Ivaí, indo às margens do rio 
Paranapanema e ribeirão Caiuá e tendo como limite a oeste a linha traçada entre as cidades de 
Terra Rica e Terra Boa. Nesse compart imento regional foram implantadas algumas das m ais 
importantes cidades do Paraná, como Londrina, Maringá, Apucarana, Arapongas e Paranavaí, 
além de outras como Nova Esperança, Jaguapitã e Porecatu. 
2 O agrossistema é um ecossistema mutilado, organizado pelo homem para produzir uma certa 
qualidade e uma certa quantidade de matéria viva, vegetal ou animal. (Ver PASSOS, 2006) 
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Para o estudo do objeto em específico optou-se pela consulta a fontes que 

perm it ir iam o aprofundam ento da análise e da reflexão. Para tanto o reconhecim ento 

in loco se fez at ravés de ent revistas (depoim entos) realizados com m oradores da área 

de estudo durante o t rabalho de cam po. Foram percorr idas am bas as vertentes da 

bacia, ocasião em que se realizaram regist ros fotográficos para um a análise das 

condições atuais, que auxiliariam no diagnóstico ambiental deste espaço.  

OBJETIVO GERAL  

Analisar com o as sucessivas sociedades atuaram e atuam no processo de 

t ransform ação histór ica da paisagem de m odo a perm anecerem no terr itór io e tê- lo 

como local para morar, trabalhar e sonhar.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

o reconst ruir a histór ia local regional a part ir do depoim ento de 

moradores antigos; 

o a part ir das im agens Landsat (1986 a 2006)  m apear o uso do 

solo. 

o realizar um a abordagem geo- foto-gráfica que se preste a 

representação do processo de t ransform ação histór ica e da 

dinâmica atual da paisagem. 
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 1 

A PAI SAGEM NA GEOGRAFI A  

 

A paisagem é sempre uma herança..., herança de 
processos fisiográficos e biológicos e, pat r imônio 
coletivo dos povos que historicamente as herdaram 
como território de atuação de suas comunidades. 

(Aziz Nacib Ab´Sáber, 1977.)  
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1.1 A PAISAGEM  

A origem da palavra paisagem procede da linguagem com um e nas línguas 

rom ânt icas deriva do lat im (pagus, que significa país) , com sent ido de lugar, setor 

terr itor ial. Assim , dela der ivam as diferentes form as: paisaje (espanhol) , paysage 

(francês), paesaggio ( italiano) etc. As línguas germ ânicas apresentam um claro 

paralelism o at ravés da palavra originár ia land, com um sent ido prat icam ente igual e 

da qual derivam landschaft (alem ão) , landscape (inglês), landschap (holandês) etc. 

Esse significado de espaço terr itor ial, m ais ou m enos definido, rem onta ao m om ento 

da aparição das línguas vernáculas e podem os dizer que este sent ido original, com 

certas correções, é válido ainda hoje, conforme a citação de Passos (2006, p.37).  

1.2 A PAISAGEM NA GEOGRAFIA  

Este item foi desenvolvido a part ir da leitura da obra A Raia Divisória, do autor 

Messias Modesto dos Passos, onde ele afirma que pintura, literatura, artes dos jardins, 

foram , por essência, elit istas, não se vulgarizaram antes do fim do século XI X e início 

do século XX. A idéia de paisagem, mais ou menos bem abordada segundo os tempos, 

os lugares e as disciplinas, ficou por muito tempo um negócio de iniciados.  

A possibilidade de deslocam entos m ais rápidos, as epopéias coloniais, a 

aparição e difusão da fotografia, o papel da im prensa, o acesso aos rom ances de 

aventuras ou regionalistas, a tom ada de consciência das agressões das quais as 

paisagens são vít im as etc. levam à tom ada de consciência colet iva da noção com um 

de paisagem. 

A part ir do século XI X, o term o paisagem é profundam ente ut ilizado em 

Geografia e, em geral, se concebe com o o conjunto de form as que caracter izam um 

setor determ inado da superfície terrest re. A part ir dessa concepção que considera 

puram ente as form as, o que se dist ingue é a heterogeneidade da hom ogeneidade, de 

m odo que se podem analisar os elem entos em função de sua form a e m agnitude e 
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assim se obter uma classificação de paisagens: morfológicas, vegetais, agrárias etc. 

Esse conceito de paisagem foi introduzido em Geografia por A. Hommeyerem 

mediante a forma alemã Landschaft, entendendo exatam ente por esse term o o 

conjunto de elemento observáveis desde um ponto alto. 

A concepção de paisagem vai se am pliando graças a sua própr ia análise. 

Surgem problem as tais com o os conceitos de heterogeneidade e hom ogeneidade em 

relação à escala, à com plexidade e à globalidade das form as da superfície terrest re, o 

que conduz cient istas e naturalistas a um a reflexão cada vez m ais profunda acerca da 

estrutura e organização da superfície terrestre em seu conjunto. 

A segunda m etade do século XI X e a pr im eira m etade do século XX 

representam , para a concepção cient ífica da paisagem , o período do estabelecim ento 

da maior parte de suas bases teóricas.  

1.3. A PAISAGEM TEORICAMENTE ABORDADA COMO GEOSSISTEMA  

A Geografia adm ite em seu escopo teórico-m etodológico o conceito de 

paisagem com o expressão de seu objeto de estudo, cuja pretensão é valor izar o 

fundam ental, por conseguinte, unificar a Geografia e, ainda torná- la aplicável, de 

modo a projetá- la como uma ciência prática. Segundo Torres (2003, p.26), 

O conceito de paisagem foi se ampliando ao longo dos séculos XI X e XX, 
sendo os problemas mais ressaltados referentes à heterogeneidade e 
homogeneidade com relação à escala, complexidade e globalidade das 
formas da superfície terrest re, fato que conduz a reflexões mais 
aprofundadas sobre a est rutura e a organização da superfície terrest re 
em seu conjunto. 

A escola geográfica alem ã cont r ibuiu significat ivam ente para a conceituação 

atual de paisagem . Carl Troll desenvolveu a Ciência da Paisagem , em que a 

correlaciona com a Ecologia. Esse autor é o responsável pela int rodução, em 1939, do 

termo ecologia da paisagem. E que de acordo com Torres (2003, p. 28): 

Ao definir ecótopo como a extensão do conceito de biótopo à totalidade 
dos elementos geográficos, pr incipalmente os abióticos, Troll com eça a 
dedilhar o conceito de geossistem a . 
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Seguindo caminho semelhante tem-se a escola soviética, a qual apresenta uma 

longa história, desde Dokoutchaev, que no final do século XIX já mostrava uma 

preocupação crescente com a paisagem , dem onst rando sensibilidade naturalista, até 

Grigor iev no período ent re-guerras. Preocupado com um a análise sistem át ica da 

paisagem para sua m elhor ordenação, na década de 1960 Sochava (1963) lança o 

term o e a noção de geossistem a, que rapidam ente corre o m undo. Na sua 

interpretação, os geossistem as atuam com o sistem as naturais de dim ensão local, 

regional e m esm o global, cujos elem entos naturais se inter ligam at ravés de fluxos de 

m atéria e energia, sendo, portanto, o geossistem a um m odelo teór ico aplicável a 

qualquer paisagem . Por fim tem -se a escola francesa, com Bert rand, G. (1971) , que a 

classifica em função da taxonomia e da dinâmica. Para esse autor, 

A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos 
disparatados. É, numa determ inada porção do espaço, o resultado da 
combinação dinâm ica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos 
e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da 
paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução.  

Este conceito evidencia o caráter interativo e integrador que Bertrand denomina 

como com binação dinâm ica ent re os elem entos da natureza e os da sociedade, 

destacando o processo dialét ico das t ransform ações que se verificam na paisagem . 

Daí um a concepção sistêm ica de paisagem , destacando o geossistem a com o unidade 

básica espacial, situada entre o regional e o local. 

A paisagem , portanto, conceitua-se com o um sistem a. No entanto, é 

aconselhável não subst ituir a palavra paisagem por geossistem a3 ou ecossistema4, já 

que esses termos se reservam para conceitos diferentes.  

Em 1997, Bert rand cham a a atenção para novos apontam entos: ( . . .) a 

conceituação unívoca (exem plo: ecossistem a) que até hoje prevaleceu perm it iu 

realizar progressos essenciais, porém ainda insuficientes. A idéia consiste em prever 

várias ent radas possíveis em um m esm o sistem a especulando sobre finalizações 

possíveis e as hierarquias internas . Apresenta, então as t rês ent radas teleológicas: 

                                                

 

3 Geossistema corresponde a um determ inado t ipo de sistema 

 

é a aplicação do conceito de 
sistema à concepção sistêm ica da paisagem 

 

é uma abst ração, uma concepção, um modelo 
teórico da paisagem. O geossistem a de inspiração geográfica se define como uma combinação 
espacializada onde interagem elementos abiót icos ( rocha, ar, água) , biót icos (animais, 
vegetais, solos) e antrópicos (econômicos e sociais). 
4 Ecossistema diz respeito ao conjunto de seres vivos e o meio ambiente onde vivem e todas 
as interações desses organismos entre si e com o meio.  
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Geossistema: fonte ou entrada natural; território: recursos ou entrada sócio-

econômica; paisagem: ressurgimento ou entrada sócio-cultural. 

Também o espaço rural pode ser considerado um local ideal para a aplicação do 

conceito de geossistem a, pr incipalm ente porque se caracteriza pela integração direta 

dos elem entos naturais e sociais (com relações de dependência e dom inação) , além 

de forte aliado para se entender as construções históricas da paisagem. 

Para Bert rand (1975) o espaço rural é um a realidade ecológica e um a criação 

hum ana concom itantem ente, sendo um a superfície de contato e de instabilidade em 

que todos os elem entos (biosfera, atm osfera, hidrosfera e ant roposfera) se 

com binam . Dist inguem -se, então, t rês subdivisões: o potencial abiót ico: com ponentes 

inertes com o o subst rato geológico e o relevo; a exploração biológica: com unidades 

vivas (anim ais e vegetais) ; e a ut ilização ant rópica: exploração sócio-econôm ica do 

espaço (exploração esta que interfere nas duas subdivisões descritas anteriormente). 

Ent retanto, o espaço rural não é som ente um a est rutura espacial autônom a, é 

tam bém um sistem a integrado e funcional no qual todos os elem entos são 

diar iam ente solidár ios uns com os out ros, portanto indissociáveis. O espaço rural é, 

portanto, um ecossistem a, ou seja, um a ent idade ou um a unidade natural que inclui 

as partes vivas para produzir um sistem a estável no qual as t rocas ent re as duas 

partes se inscrevem em cam inhos circulares (ODUM, 1977) . Por se t ratar de um 

sistem a delicado e em interação, qualquer alteração em um dos elem entos repercute 

no equilíbrio do conjunto. 

De acordo com Passos (1988) , a capacidade do hom em para int roduzir 

m udanças e a fragilidade dos sistem as econôm icos m undiais e nacionais const ituem 

um a am eaça concreta à Biosfera. O desaparecim ento de com unidades vegetais e 

anim ais; a contam inação do solo; a dim inuição de zonas férteis, em benefício da 

expansão indust r ial e urbana; a deterior ização das paisagens, são fenôm enos bem 

conhecidos em muitos países. 

O hom em se ut iliza do t rabalho para obter da natureza condições necessár ias 

de sobrevivência, ent retanto, o processo pode ser desestabilizador na m edida em que 

ret ira além do que seria necessário para sua reprodução física. Esta situação gera um 

crescim ento da com plexidade sócio, econôm ica e cultural das sociedades, resultando 

no aum ento da divisão e est rat ificação social em grupos hum anos, conform e explica 
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Almeida (1988), alando-se numa relação homem-homem. Ao que se pode dizer, 

portanto, que o impacto do homem sobre o meio ambiente vai variar historicamente 

de acordo com o modo de produção, a estruturação de classes, o aparato tecnológico 

e o universo cultural de cada sociedade.  

Assim , tem que se levar em conta que existe um a dialét ica da histór ia hum ana 

geral e que o valor aplicado à m atéria natural só pode ter sent ido nesta com plexa 

relação ant ropocênt r ica, já que a natureza em si existe independente do hom em . 

Levando em conta as necessidades sociais, cr iadas culturalm ente, que serão 

diferentes de acordo com as sociedades, é preciso estudar e analisar a ecologia pela 

form a com o os hom ens inst ituem as suas relações sociais e seu m odo de produção, 

está diretam ente ligado a um conceito holíst ico de invest igação ext rem am ente 

dinâm ico, das interações hom em / natureza que pode e deve ser um a nova área de 

pesquisa para o historiador (ALMEIDA, 1988). 

O espaço rural é um m odo de exploração constante dos elem entos naturais ou 

derivados deles pela ação ant rópica (e seu t rabalho) . Assim , a evolução do espaço 

rural se dá de form a com binada ent re os aspectos físicos e os sociais, exigindo um 

cuidado m aior na análise. Tal evolução teve início com a agricultura (pr im eiro vínculo 

do homem com a terra), com identificação e apego do homem ao lugar.  

Segundo George ( [ s.d.] , p.41) , não há dúvida nenhum a de que todo grupo de 

agricultores 

 

essencialm ente de agricultores sedentários 

 

que prepara as suas 

culturas e se instala num a fração do solo agrícola, cr ia um a paisagem rural. Cria-a, 

porém , de acôrdo com as suas concepções e ut ilização do espaço, conform e as suas 

necessidades e com as técnicas que lhe são própr ias . Neste sent ido, pode-se dizer 

que a agricultura tam bém conscient izou os lavradores de que determ inados processos 

alteravam o caráter da terra, para m elhor ou pior, dando- lhes um conhecim ento 

empírico e levando-os a uma melhor compreensão da ecologia. 

Bert rand (1975) afirm a que a agricultura não deve ser encarada som ente com o 

ruptura no ecossistem a natural (para objet ivos exteriores ao funcionam ento de um 

dado ecossistem a) . Ele ressalta o agrossistem a, que é um t ipo part icular de 

ecossistem a. A dest ruição de um único elem ento repercute sobre o equilíbr io do 

conjunto. Assim , não basta descrever um a paisagem agrár ia é preciso com preender 

o funcionamento de um dado sistema. 
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Os agrossistemas são entendidos como ecossistemas exportadores de produtos 

vegetais ou animais, com a produção direcionada às necessidades humanas. Isto pelo 

fato do ciclo de produção encerrar-se sempre com a colheita, ou seja, com a retirada 

de parte dos componentes necessários à continuidade do ciclo (pois os produtos 

colhidos t razem consigo parte dos m inerais e nut r ientes que com põem o sistem a) . 

Esta constante subt ração de parte dos elem entos necessários, precisa ser 

recom pensada pela reposição destes, o que é realizado at ravés da adubação (Lem e, 

1999, in BERTRAND, 1971) . Caso não ocorra a com pensação do equilíbr io do 

agrossistem a, tem -se acúm ulo deficitár io, tornando-o fragilizado. O fato é agravado 

se ocorre exploração social num período grande de tem po, chegando a deixar o 

agrossistema improdutivo. 

O em pobrecim ento de um dado ecossistem a faz com que o vínculo hom em -

terra seja enfraquecido, m uitas vezes gerando o êxodo rural. Este pode ser 

considerado com o um elo a m enos nos elem entos que com põem a paisagem , já que o 

hom em do cam po é um fator im portante na com posição. Aliás, o t rabalhador rural 

está int r insecam ente ligado à terra que cult iva, pois ele que até este m om ento, 

influenciou o desenvolvimento desta área, determinando o que deveria ser plantado, o 

m odo com o este processo deveria dar-se etc., do m esm o m odo com o o r itm o da 

terra, o esteve influenciado, por todo o tem po, m oldando a sua m aneira de viver e 

interferir no mundo (Leme, 1999, in BERTRAND, 1971).  

Além do m ais, um a vez alterado este am biente natural, torna-se difícil, e 

porque não dizer im possível, conseguir o equilíbr io de out rora. O espaço rural 

subst itui o equilíbr io do m eio natural por novos equilíbr ios, considerados secundários, 

pr incipalm ente onde a exploração agrícola apresenta-se com m aior intensidade. 

Assim , pode-se afirm ar que não existe um a vocação de terra para um a ou out ra 

cultura, o que há é m aior ou m enor capacidade de aplicação e invest im entos técnicos 

e agrícolas. Desta form a, fatores ecológicos não favoráveis às prát icas agrícolas 

passam a ser ut ilizadas com o desenvolvim ento de novas técnicas, m ost rando que o 

determinismo aqui, passa a ser de caráter mais técnico e econômico do que natural. 

Desta m aneira, para desenvolver um estudo sistêm ico em am bientes rurais, 

deve-se levar em conta ainda, o funcionam ento dos elem entos naturais com a relação 
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homem-solo5-produção. Tal funcionam ento deve ser entendido dent ro de um 

ambiente m ais equilibrado e produt ivo, sendo que, m uitas vezes são const ruídos 

at ravés de prát icas sociais e não som ente pelos potenciais de um a est rutura do 

ambiente natural de origem.  

1.4. A PAISAGEM NA GEOGRAFIA ATUAL  

De acordo com Passos (1988) , a corrente reform adora da Nova Geografia não 

vê na paisagem um tem a de m aior im portância, assim , a paisagem se apresenta 

com o um a noção e um conceito enfraquecido. No m undo ocidental, a paisagem dos 

geógrafos é um term o e um a noção com uso essencialm ente pedagógico, é um a 

m aneira côm oda 

 

e quase r itual 

 

de apresentar as coisas [ . . . ] . Aqui, a paisagem se 

coloca m ais com o um adjuvante do que com o um objeto de pesquisa em si e por si 

m esm o (p.43). 

A paisagem , portanto, apresenta-se com o um sistem a e para os estudos 

geográficos da paisagem , ficam claros t rês elem entos básicos de análise: as 

característ icas do geossistem a, o tam anho (escala espacial) e o tem po (escala 

tem poral) . Som ado a estes elem entos deve-se ter a escala social, pois, a ação 

antrópica pode transformar uma dada realidade de várias formas.  

Assim , a natureza pode exist ir sim plesm ente e independentem ente dos anseios 

hum anos, já a paisagem só existe em relação ao hom em ao percebê- la e t ransform á-

la ao longo da histór ia. Desta form a, ao se levar em conta a escala social, os estudos 

de paisagem ficam mais próximos da ciência geográfica. 

De um a m aneira superficial pode-se dist inguir a paisagem em duas correntes 

dist intas: a paisagem dos arquitetos, psicólogos, art istas plást icos e alguns geógrafos, 

que a adm item com o subjet iva, sent ida, vivida; e a paisagem dos ecólogos e 

geógrafos, com binando tentat ivas globais e setoriais, qualitat ivas e quant itat ivas, 

apoiadas sobre cartografia em várias escalas e com vistas à integração. 

                                                

 

5 Ao longo da bacia do São Francisco não se observa o mesmo tipo de solo; daí então a exploração do 
solo como qualidade dinâmica  desde as policulturas na alta bacia até as pastagens na baixa bacia. 
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Dentro da paisagem dos ecólogos e geógrafos, existem alguns impasses 

teóricos: um primeiro seria entender a paisagem como modelo, mas, como já 

mencionado, o modelo é apenas uma ferramenta; o segundo impasse seria considerar 

a foto aérea ou as im agens de satélite com o paisagem , que na verdade, são 

docum entos que contêm inform ação, m as as m esm as devem ser interpretadas e 

terem valores at r ibuídos para saber-se a form ação da m esm a; o terceiro surge com o 

engajam ento do term o ecologia, em term os de organização do espaço, tem -se aqui 

um a confusão ent re paisagem e m eio (am bas definem aspectos iguais m as não 

coincidem sempre). 

Out ro ponto de im passe foi o m om ento em que o term o paisagem ofuscava-se 

pelo de geossistem a, pr incipalm ente quando, nas pesquisas geográficas, a teoria dos 

sistem as foi m ais aplicada. Apesar dos im passes, o estudo das paisagens tem 

conseguido avanços. 

Dent ro da perspect iva da paisagem , o geossistem a m erece destaque, 

pr incipalm ente porque apresenta um novo suporte para a com preensão da m esm a 

(com est rutura e análise de seu funcionam ento) , em sua form a dinâm ica e integrada. 

Segundo Lem e (1999) , o m odelo m etodológico de estudo da paisagem que m ais se 

aproxim a da com plexa relação ent re os elem entos paisagíst icos é o geossistem a, 

pr incipalm ente porque est ipula classes taxonôm icas que fixam lim ites de escalas para 

áreas de estudo. 

No anseio de delim itar estas unidades de paisagem , Bert rand (1971) 6 ut ilizou 

t rês parâm etros para que as correlações fossem as m ais fiéis possíveis com a 

realidade: est ipula que toda a delim itação realizada em um a dada área deveria 

considerar, em prior idade, quais as delim itações naturais da paisagem ; a necessidade 

de que estas unidades elementares não sejam consideradas em partículas, isto porque 

se o m étodo sistêm ico considera o conjunto dos elem entos, não seria adequado 

sobreposição de análises elem entares; ressalta a im portância de considerar a análise 

ao longo do tem po histór ico e, cada escala deve estar adequada aos objet ivos do 

autor. 

                                                

 

6 PASSOS, M. M. dos. Biogeografia e Paisagem . Presidente Prudente: Edição do Autor, 278p., 
1988.Program a de Mest rado-Doutorado em Geografia. FCT-UNESP/ Cam pus de Presidente Prudente. 
Programa de Mestrado em Geografia, UEM-Maringá, 1988. 
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A delimitação da área deverá considerar as descontinuidades da paisagem e a 

análise precisa levar em consideração os elementos em seu conjunto (após entender 

as partes). A escala, neste caso, auxilia no sistema taxonômico. Desta forma, 

Bertrand (1971) apresenta seis níveis de classificação, partindo da pequena à grande 

escala: zona: seria a classificação m ais global, que estar ia dest inada às análises que 

prior izassem a abrangência e não a profundidade das relações ent re os elem entos; 

domínio: caracteriza-se por unidade terr itor iais de grandeza infer ior à classificação 

zonal, com individualidade fisionôm ica acentuada; região natural: seria o m enor 

estágio, sendo aplicada tanto em conjuntos físicos, est ruturais ou clim át icos com o os 

dom ínios caracterizados pela sua vegetação; alia-se nesta classificação, a faixa 

territorial com elementos climáticos, geomorfológicos e florísticos. 

Out ra classificação diz respeito às Unidades I nfer iores que são áreas m enores 

do que a Região Natural, em que a relação ent re os elem entos é estudada com m aior 

detalham ento, sendo elas: geossistema: valor iza o funcionam ento do conjunto de 

elem entos diversos reunidos em um a área de part icular idade geom orfológica; 

geofácies: são unidades hom ogêneas que com põem o Geossistem a em sua evolução; 

Geótopo: é a m enor unidade geográfica hom ogênea diretam ente discernível no 

terreno.   

Ent re todas as unidades apresentadas, o geossistem a é a m ais adequada 

principalm ente por ser um a classificação interm ediária e por ser, as intervenções 

antrópicas, bem claras, não correndo o r isco de generalizar ou de perder a noção de 

conjunto, como pode ocorrer nas outras unidades. 

Tem-se, então, um t r ipé no qual Bert rand se pauta para explicar o 

Geossistem a: o pr im eiro ponto é o potencial ecológico ( fatores geomorfológicos, 

hidrológicos e clim át icos) , que seria o grupo de elem entos m ais estáveis de todo o 

conjunto visto; o segundo ser ia a exploração biológica, tendo os elem entos der ivados 

do potencial ecológico (vegetação, solo e fauna) que são considerados m ais 

representat ivos, pois refletem as alterações paisagíst icas e a ação ant rópica; o 

terceiro ponto, a ação ant rópica, m ost rando alteração no conjunto da dinâm ica dos 

elementos naturais, resultando num novo conjunto com suas interações específicas. 

Com o o Hom em é o m ais eficiente t ransform ador da natureza (por acelerar 

cont inuam ente o seu dinam ism o) , oferece im ensos prejuízos tam bém para a 
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sociedade, pois, ao degradar o meio, altera a qualidade de vida das pessoas inseridas 

no mesmo. Para Bertrand a intervenção antrópica em alguns elementos promove um 

processo evolutivo ou regressivo na dinâmica da paisagem. Tal mecanismo obedece a 

uma ordem hierarquizada (mesmo que parcialmente), sendo que o processo de um 

elemento isolado pode direcionar uma série de eventos inseparáveis na paisagem. 

Em 1978, Bert rand m odificou um pouco a definição de geossistem a enquanto 

unidade taxonômica, com a intenção de simplificar a linguagem, tendo como resultado 

um a definição próxim a a de Sochava ( .. .) que faz do geossistem a, com o do 

ecossistem a, um a abst ração e um conceito

 

(PASSOS, 1988) , insist indo m uito na 

dinâm ica ent re geossistem as e geofácies, apresentando-os com o detentores de 

múltiplas possibilidades. 

O geossistem a serve para designar um sistem a geográfico natural hom ogêneo 

ligado a um terr itór io que se caracter iza por um a m orfologia, quer dizer, pelas 

est ruturas espaciais vert icais (os geohorizontes) e horizontais (os geofácies) ; um 

funcionam ento que engloba o conjunto das t ransform ações ligadas à energia solar ou 

gravitacional, aos ciclos da água, aos biogeociclos, e ainda aos m ovim entos de 

m assas aéreas e aos processos de geom orfogênese. Trata-se de um com portam ento 

específico dado pelas m udanças de estado que intervém no geossistem a para um a 

seqüência de tempo dado (BERTRAND, 1978). 

Em 1982, Bert rand apresenta um novo esquem a pautado na hierarquização da 

geografia física: a geografia física dos anos 80, m ost rando um a hipert rofia da 

geom orfologia; a geografia física geossistêm ica, que visa integrar a geom orfologia, a 

hidrologia, a climatologia e a biogeografia.   

1.5 AS UNIDADES DE PAISAGEM  

As unidades da paisagem para Ross (1990) , ressaltam a im portância do 

subst rato abiót ico e biót ico, se diferenciando pelo relevo, clim a, cobertura vegetal, 

solos ou até m esm o pelo arranjo est rutural e do t ipo de litologia ou por apenas um 

desses com ponentes. Os elem entos m ais com um ente observados são aqueles m ais 
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visíveis de uma paisagem, entretanto, não podem ser esquecidos os elementos que 

permeiam o visível.  

Unidade da paisagem é um a porção do espaço que se apresenta de form a 

hom ogênea, m as heterogênea se com parada com as áreas vizinhas. Bot ron, 

Luginbuhl e Cros (1991, apud LE DU, 1995) assinalam , todavia, que as unidades de 

paisagem podem ser divididas em sub-unidades paisagíst icas que se distinguem, 

umas das outras, pela diferença de suas organização e de sua forma. 

Um a ferram enta considerada ent re o visível e o invisível de um a paisagem é a 

im agem de satélite, sendo, com o aponta Dias (2003) , fundam ental na definição de 

suas unidades básicas. Le Du (1995) ressalta que uma unidade de paisagem, vista por 

im agem de satélite, é um a junção de inform ações var iadas, ent re elas: textura, 

superfície, resposta espect ral etc. Com relação à escala das unidades de paisagem , 

estas se apresentam com m aior com plexidade, já que é im possível estabelecer um a 

unidade fixa e única para um a unidade, sendo assim , a hom ogeneidade fica com o 

critério principal, já que é o resultado da interação entre suporte e cobertura.  

Para caracterizar um a unidade de paisagem , deve-se levar em conta todos os 

elem entos da m esm a, suas configurações espaciais e sua topogia. A natureza da 

unidade de paisagem é complexa : os elementos presentes, seus nomes, suas formas, 

suas repart ições espaciais, suas associações de vizinhaça etc. Sob a im agem de 

satélite, ela corresponde a com binação de inform ações var iadas: resposta espect ral, 

textura, sub-unidades, estrutura... (LE DU, 1995). 

Segundo Dias (2003) , as unidades de paisagem , a pr ior i, são definidas 

visualm ente sobre a im agem , m ediante um a abordagem holíst ica e hierárquica, 

part icularm ente adaptada à natureza global da paisagem . Em seguida, a part ir de 

interpretações m ais profundas ( textura, est rutura etc.) e o conhecim ento do terreno, 

seus lim ites são definit ivam ente t raçados.  Em todo esse processo, não se pode 

ignorar os r iscos da subjet ividade a que se está exposto, notadam ente nos m om entos 

em que se tem que adotar um a certa arbit rar iedade na definição de lim ites não tão 

claros. 

Com relação a classificação, Le Du (1995) , aponta t rês níveis de dificuldades 

em determ inar as descont inuidades objet ivas das unidades de paisagem : aquelas em 

que os cont rastes em relação às unidades vizinhas são bem m arcados;  aquelas em 
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que os limites são perceptíveis, mas dificilmente localizáveis; e aquelas em que a 

transição é praticamente imperceptível e requer o uso da arbitrariedade. Muitas 

vezes, estas descontinuidades da paisagem se dão nas zonas de transição, que pode 

se estender de metros a alguns quilômetros de extensão.  

Desta form a, um estudo da paisagem precisa da interdisciplinaridade para que 

seja o m ais fiel possível. Ant rop (1985) observa esta dificuldade de análise holíst ica e 

hierárquica da paisagem e, m ais precisam ente, de se cartografar a m esm a, m as 

estabelece at r ibutos est ruturais que facilitam a descrição dos aspectos diversos. Tais 

atributos são:  

a) analít icos (consideram apenas um aspecto da paisagem .  Ex.:  

cont raste ent re as unidades paisagíst icas, variação sazonal, dim ensão 

dos espaços) e sintét icos (procuram estabelecer a integração de 

diferentes com ponentes da paisagem .  Ex.:  diversidade, 

complexidade);  

b) descrit ivos e avaliat ivos (certos at r ibutos podem ser avaliados.  Ex.:  

diversidade ecológica, vulnerabilidade).   

O autor aponta, tam bém , que a m aioria dos at r ibutos est ruturais é 

caracterizada por um aspecto im aterial, ou seja, sem um a relação com objetos 

concretos, o que im plica num a descr ição que ult rapassa a própria Gestált ica da 

paisagem .  E apresenta duas possíveis abordagens para se adent rar na análise das 

unidades de paisagem : abordagem bioecológica, que agrupa m étodos bastante 

análogos e descrevem e avaliam a diversidade dos habitats ecológicos na paisagem; e 

abordagem geográfica, que agrupa m étodos buscando um a integração equilibrada de 

todos os com ponentes inventariados, abordagens estas sobrem aneira diferentes ent re 

si e que o autor discerne t rês m aneiras diferentes de se levar a cabo, segundo 

aplicação por diferentes grupos de pesquisa: os m étodos fundados no t rabalho de 

cam po, os m étodos fundados na teledetecção e aqueles fundados na teoria da 

informação (ANTROP, 1985). 

Com o a cartografação é algo de difícil acesso, e pela já m encionada 

interdisciplinaridade da tem át ica, out ras ferram entas podem e devem ser usadas no 

m om ento de definir as unidades de paisagem , com o cartas topográficas, geológicas, 

de vegetação, ent re out ras. As im agens de satélite precisam estar sem pre atualizadas 
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para que a classificação de suas unidades seja o mais fiel possível. Isto se deve 

porque a paisagem não é estática e está em constante transformação. Esta dinâmica 

da paisagem favorece ao aparecimento de novas unidades de paisagem em áreas 

anteriormente caracterizadas por uma única unidade, e vice-versa. Tal fato se dá, 

entre outros, pela apropriação do território, parcelamento e uso do solo. 

Ao m esm o tem po, é preciso lem brar que o t ipo de dinâm ica de um a zona 

agrícola é bastante diferente daquele de um a zona onde se desenvolve a at iv idade 

pastoril.  Um a zona pastoril desfruta de um a estabilidade relat ivam ente m aior do que 

um a zona agrícola, um a vez que a associação e o r itm o dos processos que envolvem 

um e out ro espaço são diversos.  Um a zona pastoril pode passar anos sem sofrer 

fortes interferências por parte do agente ant rópico, enquanto que um a zona agrícola 

pode sofrer várias interferências anuais.  Este fato im plica em diferenças de dinâm ica 

que começam no próprio ciclo biogeoquímico (DIAS, 2003). 

Dias (2003) aponta, ainda, que nem sem pre é possível delim itar as zonas 

agrícolas das zonas pastoris, sobretudo quando estas se m isturam ou quando se 

desenvolvem em pequenas parcelas isoladas no m eio das out ras, m esm o que seja 

possível ident ificá- las. Neste caso, a hierarquização é feita levando em conta os 

elementos preponderantes da paisagem, incorporando-os nas unidades maiores (salvo 

exceções) . Assim , definir estes grandes grupos é o ponto inicial de um estudo sobre 

paisagem , para, em seguida, ser cartografado e analisado. Vale ressaltar que a 

hierarquização das unidades é algo, em certo ponto, bem subjet ivo, e, m uitas vezes, 

carrega em si a visão do pesquisador ou do que ele pretende t ransm it ir . E m ais: a 

noção de paisagem tem sido um bom cam inho com vistas a apreender o global do 

espaço geográfico e, desta form a, im possível de ser colocada em um único cam po 

epistemológico. 

A noção de paisagem tem forte ligação com a noção de sistem a, perm it indo 

um a análise global do espaço geográfico. Para o presente t rabalho, a definição de 

paisagem pode ser com preendida com o porção espacial fisionom icam ente 

hom ogênea, m as, que possui, nesta hom ogeneidade, elem entos naturais de form a 

heterogênea, fornecendo um a est rutura em constante interação e evolução, que tem 

sua dinâmica expressa na ocupação/uso do solo. 
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Ao que equivale dizer que a paisagem, então, é objeto e sujeito, é realidade 

ecológica e também um produto social historicamente construído, podendo ser 

chamada, como aponta Bertrand (1978), de realidade sócio e ecológica apreendida 

num movimento dialético. Desta forma, a noção de paisagem combina bem com a 

noção de sistema, permitindo uma abordagem global do espaço geográfico. 

Vale ressaltar que a paisagem vista por meio de imagens de satélite, não exige, 

necessar iam ente, ser vista in situ para ser estudada, m esm o que parcialm ente. Neste 

sent ido, considera-se a percepção da paisagem com o um cam inho principalm ente no 

que se refere à gestão da m esm a (notadam ente para os paisagistas, urbanistas etc) , 

em que deve ser considerada com o parte do grupo m aior que a form a, com o espaço 

de ident idade desta form a, no m om ento de ser apreendida em seu inter ior, ou seja, 

tridimensionalmente. 

Assim , a definição das unidades básicas da paisagem tom ará com o norte os 

at r ibutos est ruturais t raçados por Ant rop (1985) , adotando-se um a abordagem 

geográfica e m esclando-se o uso de dados de gabinete com t rabalhos de terreno e o 

auxílio, mesmo que reduzido, da teledetecção. 

Para cada unidade de paisagem definida tem -se um conjunto global de 

elem entos hom ogêneos que busca ressaltar m ais as relações internas do que as 

aparências.  As diferenças ent re cada um a das unidades se fazem pelas diferenças 

internas de funcionam ento de cada um a, no caso específico, segundo a ocupação e o 

uso do solo, sob um a dinâm ica com andada pelo agente ant rópico, sendo ao m esm o 

tempo, fundamental um cruzamento com seu potencial geoecológico. 

Este estudo visa detalhar as t ransform ações percept íveis no período analisado, 

observando-se os lim ites im postos pela resolução espacial das im agens de satélite 

LANDSAT TM e tam bém pelos dados histór icos obt idos para períodos bem dist intos. 

Este ir e vir têm poro-espacial rem ete-se na idéia de salutar na m edida em que 

enriquece dialeticamente a análise do local estudado. Como o trabalho visa apresentar 

a evolução da bacia do ribeirão São Francisco, em vários momentos foram delimitadas 

em diferentes escalas, gerando diferentes cartogram as, que, juntos, têm a pretensão 

de auxiliar na identificação, estudo e compreensão da mesma. 

Para a est rutura da paisagem , tem -se, neste t rabalho um a abordagem 

concebendo-a em duas extensões: vert ical 

 

representada pelo seu potencial 
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geoecológico; horizontal 

 
representada pela sua configuração terr itor ial 

(parcelam ento e ocupação/ uso do solo) . Ressaltando que estas extensões possuem 

delim itações que se tornam im portantes apresentá- las: histór ico-cultural 

 
representada pelo processo histór ico e dinâm ico da área; econôm ico 

 
representada 

pelas at ividades econôm icas propulsoras de m odificações na configuração espacial; e 

antrópico 

 

cont ida nas duas delim itações anteriores, sendo a de m aior im pacto (ou 

simplesmente, acelerando processos). 

Partindo-se dessas duas form as de apreensão, e de suas delim itações, 

procurar-se-á atingir o entendimento do funcionamento e da dinâmica da paisagem da 

micro-bacia do r ibeirão São Francisco na escala têm poro-espacial. Através dela, pode-

se fazer um regist ro de inform ações de um a dada superfície e confrontá- la, com pará-

la, realizando uma visualização do processo evolutivo da paisagem. 

Assim , após ter apresentado a paisagem com o base teórica, torna-se 

interessante levar em consideração os fatores histór icos, culturais e tam bém 

hidrográficos da bacia do r ibeirão São Francisco, no noroeste do Paraná 

 

escolhida 

para o presente estudo.  

As propriedades básicas para este estudo serão: 

a) imagens de satélite;  

b) parcelamento/estrutura fundiária; 

c) uso do solo; 

d) organização sócio-espacial/habitação rural.             
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 2 

AS TRANSFORMAÇÕES DA PAI SAGEM NO 
TERRI TÓRI O PARANAENSE E NA BACI A DO 

RI BEI RÃO SÃO FRANCI SCO: 

UMA ANÁLI SE TÊMPORO-ESPACIAL  

 

A natureza não é a paisagem. De um lado a 
natureza existe em si, enquanto que a paisagem 
existe somente em relação ao homem, à medida 
que este a percebe e a elabora historicamente.  De 
outro lado, a natureza é uma extensa o sem nome, 
enquanto que a paisagem está ligada a um lugar e 
é personalizada por ele, isto é, uma extensão 
natural [ . . .] não faz paisagem se não quando nós 
destacamos um fragmento .  
(Cauquelin 1983, p.81, in PASSOS, 2006, p.53) 
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2.1 

 
OCUPAÇÃO (SOCI OESPACI AL) TERRI TORI AL E TRANSFORMAÇÃO DA PAI SAGEM 

DO PARANÁ  

Desde que nos dispom os a analisar a abordagem da histór ia da form ação sócio-

espacial do terr itór io paranaense devem os nos reportar à autores que t ratem deste 

assunto. O presente texto está sustentado na leitura da obra do autor Cardoso (1981, 

p.09) , onde ele deixa claro que a ocupação se deu at ravés de t rês ondas povoadoras. 

Cada um a delas ocorreu dent ro de um contexto histór ico dist into, e com o resultado 

desse processo, surgiu t rês com unidades regionais que atualm ente const ituem o 

Paraná. No Atlas histórico do Paraná, relata que:  

[ . . .] a História do Paraná compreende a formação de t rês comunidades 
regionais: a do Paraná t radicional, que se esboçou no século XVI I , com 
a procura do ouro, e est ruturou-se no século XVI I I sobre o lat ifúndio 
campeiro dos Campos Gerais, com base na cr iação e no comércio do 
gado e, mais tarde, no século XI X, nas at ividades ext rat ivas e no 
comércio exportador da erva-mate e da madeira; e as do Paraná 
moderno, já no século XX, sendo a do Norte, com a agricultura t ropical 
do café, a que, pelas origens e interesses históricos, ficou, a princípio, 
mais diretamente ligada a São Paulo; e a do Sudoeste e Oeste, dos 
cr iadores de suínos e plantadores de cereais que, pelas origens e 
interesses históricos, ficou a princípio mais int imamente ligada ao Rio 
Grande do Sul. 

Am bas as com unidades, tanto do Paraná Tradicional quanto a do Paraná 

Moderno, fundaram suas próprias cidades e acabaram por desenvolver característ icas 

singulares quanto ao t ipo de sociedade e econom ia. Maack (2002, p.280) descreve os 

reflexos do processo de ocupação do Noroeste do Paraná, onde encont ram os a bacia 

hidrográfica do São Francisco:  

Da prim it iva área de 167.824 Km 2 de mata virgem foram dest ruídos 
119.688km2 e t ransformados em terra de cultura ou mato secundário, 
segundo os dados t ranscritos na tabela 4 { pág.224 

 

TABELA 40- 
MAACK} . Da área de 48.136 Km 2 de mata virgem ainda existente em 
1965 32.204 Km 2 recaem sobre remanescentes lim itados da grandiosa 
mata pluvial t ropical-subt ropical e 15.0= 932 Km 2 sobre mata virgem de 
araucárias. Atualmente já se sentem de maneira acentuada e 
impressionante as conseqüências desta desmatação desenfreada, sem 
criação de reservas cient ificamente dist r ibuídas ou de reflorestam ento 
propriamente dito. Os t rágicos acontecimentos apenas podem ser 
relatados superficialmente, fatos sobre os quais há decênios o autor tem 
chamado a atenção sem ter encont rado eco. Agora é demasiado tarde 
para reservar para o Estado do Paraná áreas de mata virgens 
racionalmente distribuídas.  O último resto de mata pluvial, que durante  
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séculos, até 1955, isolou e resguardou o espaço vital dos índios xetaza, 
evitando sua descoberta e destruição, foi finalmente vítima da expansão 
irracional da cultura cafeeira a regiões inadequadas. [ ...] A destruição 
das matas pluviais no norte e oeste do Paraná e sua substituição por 
cafezais, sem deixar reservas de matas ou florestas de proteção das 
nascentes aumentou em dois décimos o coeficiente de variação das 
precipitações. Da tabela 48 ressalta que em vez do índice normal de 1,4 
e 1,6 assinala-se atualmente no Norte do Paraná um coeficiente de 
variação de 2 a 2,9. I sto indica que as precipitações se tornaram mais 
irregulares, registrando-se ocasiões de abundancia e escassez de chuva. 
Se somarm os o total das precipitações de um decênio, ainda se pode 
verificar uma média normal. Todavia, no decênio atual, assinalam-se 
freqüente anos secos e anos r icos em chuva, sendo os coeficientes de 
variação característ icos para regiões periodicamente secas, sem i-áridas 
e áridas.   

Maack (2002, p.281) ainda acrescenta em suas definições que:  

Para quem muito viaja no interior do Paraná, nada é tão 
impressionante, nada tão comovedor como o rápido desaparecimento de 
nossas matas, que não corresponde ao aumento da população. 
Enquanto a população em 18 anos sofreu acréscimo de cerca de 26,8% 
no mesmo tempo, segundo m inhas verificações foram dest ruídos 35% 
das matas então existentes. Considerando-se o fato de que o principal 
acréscimo dá-se na população urbana e não na rural, as porcentagens 
acima referidas assumem uma importância especial. O r itmo de 
destruição das matas tomou tal extensão que cada habitante do Paraná 
tem como obrigação labutar com todos os meios para que a dest ruição 
das matas seja impedida por força da lei. A prim it iva dist r ibuição das 
matas e campos do estado do Paraná era a expressão de um equilíbrio 
natural no que se refere aos fatores climát icos e à qualidade dos solos. 
A relação ent re temperatura e um idade const ituía a fonte de r iqueza 
para a obtenção de produtos naturais e de cult ivação. Um 
aproveitam ento racional das matas e uma agricultura intensiva 
garantem a manutenção do equilíbrio natural numa paisagem no que diz 
respeito à temperatura, um idade e circulação da água. Ent retanto, pela 
dest ruição irracional das matas, que não deixa reservas florestais, o 
equilíbr io natural e um idade é rapidamente perturbado, dim inuindo-se a 
um idade em favor da temperatura. Este fenômeno desempenha papel 
de grande importância na quím ica do solo e, pr incipalm ente, na 
econom ia de água de uma zona. Já hoje podemos ver claramente as 
conseqüências desast rosas da dest ruição das florestas, tanto no sent ido 
fisiográfico como econôm ico. Essas conseqüências em sua extensão 
total são tão alarmantes que apenas podemos dizer: chegou a últ ima 
hora para pedirmos socorro.     
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2.2 -  A OCUPAÇÃO DO NORTE DO PARANÁ  

Com o bem sabem os, a ocupação com vista a um a colonização sistem at izada se 

deu at ravés da incorporação de novas fronteiras agrícolas descort inadas com a 

m archa do café no início do século XX em direção ao Norte do Estado do Paraná, 

vindo de São Paulo. 

De acordo com a CMNP (1975) , a Região Norte-paranaense tem sua área de 

abrangência ent re os r ios I tararé, Paranapanem a, Paraná, I vaí e Piquir i, totalizando 

cerca de 100 m il quilôm et ros quadrados. Essa área à época foi regionalizado com o 

Norte Velho, Norte Novo e Norte Novíssim o.  O Norte Velho, situado do r io I tararé à 

m argem direita do r io Tibagi, foi colonizado por paulistas e m ineiros, que adent raram 

o Estado at ravés do r io I tararé no início do século XX. Nessa região surgiram alguns 

núcleos urbanos im portantes, com o Jacarezinho, Cam bará, Santo Antônio da Plat ina, 

Ribeirão Claro, Andirá, Bandeirantes e Cornélio Procópio. O Norte Novo é delim itado 

pelo r io Tibagi até as barrancas do r io I vaí, indo às m argens do r io Paranapanem a e 

r ibeirão Caiuá e tendo com o lim ite a oeste a linha t raçada ent re as cidades de Terra 

Rica e Terra Boa. Nesse com part im ento regional foram im plantadas algum as das m ais 

im portantes cidades do Paraná, com o Londrina, Maringá, Apucarana, Arapongas e 

Paranavaí, além de out ras com o Nova Esperança, Jaguapitã e Porecatu. O Norte 

Novíssim o se estende ent re o r io I vaí e o r io Piquirí, cobrindo toda a m argem direita 

do r io Piquir i. Nesta últ im a sub- região as m ais im portantes cidades cr iadas pela 

Com panhia Melhoram entos Norte do Paraná foram Cianorte, Um uaram a, Cruzeiro 

D Oeste, Xam brê, Terra Boa, além de out ras.  

Conform e as observações de Serra (1992) , a ocupação m ais efet iva se deu a 

part ir da chegada de m ineiros e paulistas à procura de terras apropriadas à cultura do 

café. Estas duas correntes m igratórias partem das zonas onde estavam as lavouras 

mais antigas e em fase decadente. 

Observe-se o mapa a seguir (fig. 1). 
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NORTE DO PARANÁ

DIVISÃO EM  REGIÕES HOMOGÊNEAS.

- NORTE VELHO
1. (MRH-279) -  de Jacarezinho.

2. (MRH-280) - Algodoeira de Assai.

- NORTE NOVO
3. (MRH-281) - de Londrina.

4. (MRH-284) -  de  Apucarana.
5. (MRH-282) -  de Maringá.

 NORTE NOVÍSSIMO.
6. (MRH-283) - de Paranavai.
7. (MRH-285) - de Umuarama.

I 
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Oceano
Atlântico

SANTA CATARINA

Fonte:
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Escala numérica (ref.)  1: 3 000 000 

 

Figura 1 -  Norte do Paraná, divisão em microrregiões homogêneas, tal como adotado 
pela CMNP.  

Fonte: IBGE/IBG 1970. Base Cartográfica SEMA/IAP  2002, extraído de Rigon, O. 2005   

Ao iniciar o século XX, a atividade cafeeira paulista já cedia lugar a um processo 

de indust r ialização sem retorno e a cafeicultura realizava sua m archa em direção ao 

Estado do Paraná. O café realizava o t rajeto da ferrovia que buscava o inter ior na 

direção oeste, cujos terrenos eram cobertos por basalto, que dera origem ao solo de 

terra roxa. 

Conform e as descr ições de Rigon (2005) , em 1908 a Est rada de Ferro 

Sorocabana at ingiu a cidade de Ourinhos, no Estado de São Paulo, na fronteira com o 

Paraná, e a part ir daí a ocupação da região Norte do Paraná se tornou evidente e 

irreversível. Em 1910, um im portante fazendeiro da região de Ribeirão Preto, o Major 

Antônio Barbosa Ferraz Júnior, adquir iu extensa área ent re Ourinhos e o Cam bará, 

fronteira entre os dois estados, e iniciou o plantio de um milhão de pés de café. Pouco 

m ais adiante se aliou a out ros proprietár ios chegados à região e juntos const ituíram 
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uma empresa ferroviária denominada Estrada de Ferro Noroeste do Paraná, mais 

tarde denominada Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, a fim de estender os 

trilhos da Sorocabana até o Estado do Paraná, mais precisamente até Cambará, num 

percurso de cerca de 29 quilômetros, para facilitar o transporte do café até o porto de 

Santos, em São Paulo. 

Não obstante, por falta de disponibilidade financeira, a const rução dessa 

ferrovia não ocorreu a contento e os em preendedores foram em busca de 

invest idores. Assim , no início de 1924 a chegada à região do inglês Lord Lovat , a 

serviço da m issão Montagu7, em busca de inform ações sobre a agricultura brasileira e 

de terras para possível cult ivo de algodão, teve o significado de um m arco para o 

futuro do Estado do Paraná. 

Da convergência de interesses em que, de um lado os fazendeiros já 

estabelecidos na região estavam à procura de sócios para o em preendim ento 

ferroviár io, e de out ro os ingleses m anifestavam interesse pelos férteis solos de terra 

roxa, é que o Norte do Paraná vivenciou um dos em preendim entos m ais bem -

sucedidos de colonização privada do País. 

Ainda em 1924 foi fundado na I nglaterra, por Lord Lovat e out ros, a Brazil 

Plantat ion Syndicate Ltd. Um ano após surgiu sua subsidiár ia brasileira, a CTNP, que 

teve seus regist ros estatutár ios em 24 de setem bro de 1925, com capital de 1.000 

contos de réis (CMNP,1975). 

As prim eiras invest idas dessa com panhia no Brasil se deram no Estado de São 

Paulo, com a compra de fazendas em Birigüi e Salto Grande, onde passaram a cultivar 

algodão, além de um a usina de beneficiam ento de algodão em Bernardino de Cam pos 

(CMNP, 1975. p. 54) . Já nos prim eiros anos de cult ivo o algodão não correspondeu às 

expectat ivas dos ingleses, que resolveram abandoná- lo, decidindo-se pela ocupação 

das terras do Norte do Paraná. Já no decorrer do ano de 1928 cessaram as at ividades 

cotonicultoras e passaram a dedicar-se inteiram ente ao processo colonizador do Norte 

do Paraná. Assim: 

A Companhia de Terras Norte do Paraná adquir iu a maior parte de suas 
terras 

 

450.000 alqueires 

 

pela quant ia de 8.712 contos de réis, em 

                                                

 

7 Missão inglesa chefiada por Lord Montagu, ex-secretário de Estado para as Í ndias e ex-
secretário f inanceiro do Tesouro da I nglaterra. Maiores detalhes podem ser obt idos em 
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 1975. 
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1925, diretamente do Governo do Estado do Paraná. [ ...] cerca de 20 
mil réis por alqueire paulista de 24.200 metros quadrados. (CMNP, 
1975. P. 59) 

Ent re 1925 e 1927 a em presa adquir iu m ais terras, totalizando 515 m il 

alqueires paulistas de bons solos, cobertos por um a exuberante floresta t ropical 

pluvial. Em 30 de junho de 1928 a CTNP finalm ente com prou a Com panhia Ferroviár ia 

São Paulo-Paraná, o que viabilizou a cont inuidade da linha férrea em terr itór io 

paranaense, chegando prim eiram ente até Cam bará. Em 1930 foi const ruída um a 

est rada de rodagem até o recém -cr iado pat r im ônio de Três Bocas, que m ais tarde 

passaria a ser cham ado de Londrina. A part ir de então com eçaram a chegar os 

primeiros compradores8. 

O processo de at ração populacional exercida pela Companhia de Terras 
Norte do Paraná, e a intensa propaganda, dent ro e fora do país, at inge 
quase todo o terr itór io nacional, que já inserida num processo dinâm ico 
do capitalismo nacional, proporciona a vinda de grandes contingentes de 
im igrantes europeus, asiát icos e m igrantes nacionais em direção a esse 
terr itór io. [ . . . ] Desse modo, a ocupação e o desenvolvimento do Estado 
do Paraná, especificamente a região norte, destaca-se por fluxos 
demográficos intensos, dinam izados pelo seu processo de 
desenvolvimento econôm ico, ligado, sobretudo à agricultura cafeeira. 
(FARIA, 2001, p. 100) 

Em 1932 a região passou a at rair um núm ero cada vez m aior de com pradores 

de terras, que na grande m aioria eram est rangeiros im igrantes, representados 

principalm ente por alem ães, italianos, japoneses, além - é claro - de brasileiros, em 

especial, nordestinos. 

O sucesso do em preendim ento resultou na cr iação do m unicípio de Londrina, a 

qual se deu at ravés do Decreto Estadual n.o 2519, de t rês de dezem bro de 1934, 

tendo sido designado com o seu prim eiro prefeito - em possado no dia 10 de dezem bro 

do m esm o ano - o Dr. Joaquim Vicente de Cast ro. Em 12 de setem bro de 1935 

realizou-se a prim eira eleição m unicipal da cidade, elegendo-se com o seu prim eiro 

prefeito constitucional o Dr. Willie Davids.   

Durante o período de colonização a com panhia colonizadora preocupou-se 

como um planejamento bem-elaborado, de modo que 

As cidades dest inadas a se tornarem núcleos econôm icos de maior 
importância seriam demarcadas de cem em cem quilômetros, 

                                                

 

8 A primeira caravana chegou em dezembro de 1929, composta por oito japoneses. 
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aproximadamente. Entre estas, distanciados de 10 a 15 quilômetros um 
do outro, seriam fundados os patrimônios, centros comerciais e 
abastecedores intermediários. Tanto nas cidades como nos patrimônios 
a área urbana apresentaria uma divisão em datas residenciais e 
comerciais. Ao redor das áreas urbanas se situariam cinturões verdes, 
isto é, uma faixa dividida em chácaras que pudessem servir para a 
produção de gêneros alimentícios de consumo local, como aves, ovos, 
frutas, hortaliças e legumes. A área rural seria cortada de estradas 
vicinais, abertas de preferência ao longo dos espigões, de maneira a 
permitir a divisão da terra da seguinte maneira: pequenos lotes de 10, 
15 ou 20 alqueires, com frente para a estrada de acesso e fundos para 
um ribeirão. Na parte alta, apropriada para plantar café, o proprietário 
da gleba desenvolveria sua atividade agrícola básica: cerca de 1.500 pés 
por alqueire. Na parte baixa const ruir ia sua casa, plantaria a sua horta, 
cr iar ia seus animais para consumo próprio, formaria seu pequeno 
pomar. Água seria obtida no ribeirão ou em poços de boa vazão. (CMNP, 
1975. p. 76 -  78) 

É notór io que a com panhia colonizadora tam bém dem onst rou preocupação com 

a socialização dos adquirentes. Do tam anho m odesto dos lotes rurais e sua disposição 

geral, ligando a est rada no espigão ao r ibeirão no fundo do vale, resultaram 

propriedades estreitas e alongadas. Já nos dias atuais, a casa antiga foi abandonada e 

a nova foi const ruída às m argens de est radas ou rodovias. Quase não existe m ata 

nat iva, o que há rem ete-se à pecuária e à agricultura bem diversificada em 

decorrência de fatores já m encionados. Tentam os ret ratar a evolução da ocupação 

deste cenário na figura 2 a seguir: 
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Figura 2 - Visão gráfica respectiva da ocupação de propriedades rurais na bacia do 
São Francisco durante o processo de colonização, em contrapartida com as 
transformações ocorridas nestas mesmas propriedades, adequando-se ao novo 
modelo agrícola. 
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Como as casas eram construídas nas proximidades dos rios, havia fácil contato 

entre os vizinhos. 

As casas de vários lotes cont íguos, alinhados nas margens dos cursos 
d água, formariam comunidades que evitassem o isolamento das 
famílias e favorecessem o trabalho em mutirão, principalmente na época 
da colheita de café, que para a maior ia dos pequenos agricultores 
representaria lucro líquido de sua at ividade independente, porquanto no 
decorrer do ano ele viveria 

 

consumindo o necessário e vendendo o 
supérfluo 

 

das culturas paralelas: arroz e m ilho plantados por ent re as 
fileiras de café novo, legumes e hortaliças, frutas diversas, porcos e 
galinhas. (CMNP, 1975. p. 78) 

A CTNP/ CMNP, colonizou um a área correspondente a 546.078 alqueires 

paulistas de terras, ou 1.321.499 hectares, o equivalente a cerca de 13.166 

quilôm et ros quadrados. Foi responsável pela fundação de 63 cidades e pat r im ônios, 

com ercializou lotes com 41.741 com pradores, com áreas variando ent re 5 e 30 

alqueires, além de cerca de 70.000 datas urbanas com cerca de 500 m et ros 

quadrados cada. 

Do total da área colonizada, cerca de 515 m il alqueires encont ram -se 

localizados no chamado Norte Novo, tendo Londrina e Maringá como principais centros 

urbanos. Os out ros pouco m ais de 30 m il alqueires com puseram o Norte Novíssim o, 

sendo Um uaram a e Cianorte as m ais im portantes cidades. Esta últ im a é atualm ente a 

sede das atividades da CMNP.  

    

2.3 O ESPAÇO RURAL  

O espaço rural pode ser considerado um local ideal para a aplicação do conceito 

de geossistem a, pr incipalm ente porque se caracteriza pela integração direta dos 

elem entos naturais e sociais (com relações de dependência e dom inação) , além de 

forte aliado para se entender as construções históricas da paisagem.  

Para Bert rand (1975, in PASSOS 2006) o espaço rural é um a realidade 

ecológica e um a cr iação hum ana concom itantem ente, sendo um a superfície de 

contato e de estabilidade em que todos os elem entos (biosfera, atm osfera, hidrosfera 

e ant roposfera) se com binam . Dist inguem -se, então, t rês subdivisões: o potencial 
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abiótico: componentes inertes como o substrato geológico e o relevo; a exploração 

biológica: comunidades vivas (animais e vegetais); e a utilização antrópica: 

exploração sócio-econômica do espaço (exploração esta que interfere nas duas 

subdivisões descritas anteriormente). 

Ent retanto, o espaço rural não é som ente um a est rutura espacial autônom a, é 

tam bém um sistem a integrado e funcional onde todos os elem entos são diar iam ente 

solidários uns com os out ros, portanto indissociáveis. O espaço rural é, portanto, um 

ecossistema, ou seja, uma entidade ou uma unidade natural que inclui as partes vivas 

para produzir um sistem a estável no qual as t rocas ent re as duas partes se inscrevem 

em caminhos circulares (ODUM, 1977). 

Por se tratar de um sistema delicado e em interação, qualquer alteração em um 

dos elem entos repercute no equilíbr io do conjunto. Ora, a agricultura não é som ente 

um a ruptura do ecossistem a natural, m as é tam bém um a subt ração da produção 

natural para fins exteriores ao funcionam ento do ecossistem a (Bert rand, 1975, in 

PASSOS 2006) . Desta form a, é equivocado se falar em um a paisagem agrária , pois 

o que se tem é um sistem a em que o espaço rural deixa de ser m ero suporte físico 

para as atividades agrícolas, fala-se, então, em agrossistema. 

Out ro ponto que m erece destaque nesta discussão diz respeito à diferenciação 

ent re am biente natural e am biente rural. Bert rand (1975) dist ingue os dois term os 

colocando, de um lado, o conjunto de elem entos biót icos ( relevo, clim a, solo, água, 

vegetação, fauna...) e, de out ro a sociedade (que interage com os elem entos do m eio 

natural). A distinção maior fica a cargo de ter-se o segundo ambiente com intervenção 

da atividade humana.  

Num sent ido est r ito, o m eio natural basicam ente não existe, o que existem são 

as áreas com acesso social e exploração econôm ica desinteressantes, ou então, áreas 

protegidas a fim de preservação. O que m ais se encont ram são espaços rurais em 

que, devido à ação ant rópica a natureza deixa de funcionar num sistem a de relações 

m ais dinâm icas e dialét icas. Os elem entos que com põem o espaço rural fazem parte 

do m eio natural, sendo que o m eio natural dá suporte ao espaço geográfico, que pela 

ação ant rópica torna-se espaço agrícola ( rural) , sendo elem entos antagônicos 

(Bert rand, 1975, in PASSOS 2006) . Um é sucessão do out ro, já que o espaço rural 
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mantém, em si, aspectos e elementos do meio natural, o que difere é a maior ou 

menor interferência social que resultará em variados espaços. 

Bert rand (1975, in PASSOS, 2006) apresenta os am bientes rurais com o 

agregadores de com ponentes inerentes aos espaços inalterados, ressaltando sua 

im portância tendo em vista que o m eio natural não é encont rado tão facilm ente. Além 

do mais, os espaços rurais podem ser entendidos como área de contato de grupos que 

com põem o geossistem a (e que interagem com os out ros de m aneira indissociável) , 

sendo os locais com processos acentuados de integração e m útua dependência 

(m esm o porque é at ravés deles que, direta ou indiretam ente, a sociedade se 

reproduz). 

Desta m aneira, toda análise ecológica costum a ter com o início um raciocínio de 

equilíbr io clim át ico, em que ( .. .) ao m enos em teor ia, o clím ax é assim ilado ao ponto 

de part ida da evolução dos m eios

 

(BERTRAND, 1975) . Torna-se im portante, então, 

entender o processo evolutivo e as interseções humanas nestes meios naturais. 

O hom em é com posto por elem entos integrantes do universo, então 

necessar iam ente: ocupa um espaço, m ovim enta-se no espaço e no tem po pela 

duração/ degradação. No entanto, enquanto vivente possui característ icas fisiológicas 

e sociais inerentes à sua espécie (ALMEI DA, 1988) . O diferenciador, então, é a 

consciência, com posta pelo raciocínio e cultura. O hom em interfer irá na natureza 

at ravés do t rabalho. Esta at ividade integra-se sim ultaneam ente à noção de cultura e 

raciocínio, energias t ransform adoras internas à sua corporalidade, não const ruídas 

necessar iam ente por contato direto com o m eio natural circundante (ALMEI DA, 

1988) . Assim , o t rabalho é, antes de tudo, um processo ent re o hom em e a natureza, 

em que ele, por sua ação própria, m edia, regula e cont rola seu m etabolism o com a 

natureza. 

Ele mesmo se defronta com a matéria natural. Ele põe em movimento 
as forças naturais pert inentes à sua corporalidade, braços e pernas, 
cabeça e a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma út il para 
sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a natureza 
externa a ele e ao modificá- la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua 
própria natureza (MARX, 1985). 

A reflexão de Marx aponta para um hom em que se ut iliza do t rabalho para 

obter da natureza condições necessár ias de sobrevivência, ent retanto, o processo 

pode ser desestabilizador na m edida em que ret ira além do que ser ia necessár io para 
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sua reprodução física. Esta situação gera um crescimento da complexidade sócio, 

econômica e cultural das sociedades, resultando no aumento da divisão e 

estratificação social em grupos humanos (ALMEIDA, 1988), alando-se numa relação 

homem-hom em . O im pacto do hom em sobre o m eio am biente, portanto, vai variar 

histor icam ente de acordo com o m odo de produção, a est ruturação de classes, o 

aparato tecnológico e o universo cultural de cada sociedade (LAGO E PÁDUA, 1984) . 

Assim , tem que se levar em conta que existe um a dialét ica da histór ia hum ana 

geral e que o valor aplicado à m atéria natural só pode ter sent ido nesta com plexa 

relação ant ropocênt r ica, já que a natureza em si pode exist ir independente do 

hom em . Levando em conta as necessidades sociais, cr iadas culturalm ente, que 

serão diferentes de acordo com as sociedades, é preciso estudar e analisar a ecologia 

pela form a com o os hom ens inst ituem as suas relações sociais e seu m odo de 

produção, está diretam ente ligado a um conceito holíst ico de invest igação 

ext rem am ente dinâm ico, das interações hom em / natureza que pode e deve ser um a 

nova área de pesquisa para o historiador. O materialismo histórico elaborado por Marx 

fundou suas concepções de invest igação da histór ia sobre bases reais, pois at ravés 

delas podem os realizar constatações em pír icas pela m aterialidade de suas existências 

(ALMEIDA, 1988). 

Também podemos dizer que o espaço rural é um modo de exploração constante 

dos elem entos naturais ou derivados deles pela ação ant rópica. ( . . .) Eles são fruto da 

prát ica diár ia, às vezes dom inando o agricultor, às vezes sendo dom inados por ele, no 

desenvolvim ento de um m odo de vida peculiarm ente inser ido no sistem a social e 

econôm ico global (LEME, 1999) . 

A evolução do espaço rural se dá de form a com binada ent re os aspectos físicos 

e os sociais, exigindo um cuidado m aior na análise. Tal evolução teve início com a 

agricultura (pr im eiro vínculo do hom em com a terra) , com ident ificação e apego do 

hom em ao lugar. A agricultura tam bém conscient izou os lavradores de que 

determinados processos alteravam o caráter da terra, para melhor ou pior, dando- lhes 

um conhecim ento em pír ico que os levou a um a m elhor com preensão da ecologia 

(DUBOS, 1981). 

A agricultura é ( .. .) ao m esm o tem po, um a realidade natural e um a criação 

social, conjugando e integrando todas as esferas de um conjunto ecossistêm ico. 



    
47

 
Comporta-se com o um a conjunção de elos ligados ent re si. A subt ração de um destes 

elos torna este ecossistem a deficitár io e provavelm ente regressivo (LEME, 1999). 

Bertrand (1975) aponta que a agricultura não deve ser encarada somente como 

ruptura no ecossistem a natural (para objet ivos exteriores ao funcionam ento de um 

dado ecossistem a) . Ele ressalta o agrossistem a, que é um t ipo part icular de 

ecossistem a. A dest ruição de um único elem ento só repercute sobre o equilíbr io do 

conjunto. Assim , não basta descrever um a paisagem agrár ia é preciso com preender 

o funcionamento de um dado sistema. 

O em pobrecim ento de um determ inado ecossistem a faz com que o vínculo 

homem-terra seja enfraquecido, m uitas vezes gerando o êxodo rural. Este pode ser 

considerado com o um elo a m enos nos elem entos que com põem a paisagem , já que o 

hom em do cam po é um fator im portante na com posição. Aliás, o t rabalhador rural 

está int r insecam ente ligado à terra que cult iva, pois ele que até este m om ento, 

influenciou o desenvolvimento desta área, determinando o que deveria ser plantado, o 

modo com o este processo deveria dar-se etc., do m esm o m odo com o o r itm o da terra 

o esteve influenciado, por todo o tem po, m oldando a sua m aneira de viver e interfer ir 

no m undo (LEME, 1999) . Os cam poneses são, então, ( . . .) de um um a m aneira ou de 

out ra, ligados a gleba. Eles são elem entos, às vezes dom inador e dom inado dos 

agrossistem as  (Bertrand, 1975, in PASSOS, 2006). 

Lembrando que uma vez alterado este ambiente natural perde o seu o equilíbrio 

de out rora. O espaço rural subst itui o equilíbr io do m eio natural por novos equilíbr ios, 

considerados secundários, pr incipalm ente onde a exploração agrícola apresenta-se 

com m aior intensidade. Desta m aneira, a t ransposição da população rural e o 

abandono dos cult ivos não são, na m aioria dos casos, a or igem da reconquista pela 

natureza. Esta foi dest ruída de m odo geral irreversível e os estados pró-agrícolas são 

de fato, novas com binações ecológicas (Bert rand, 1975, in PASSOS, 2006) .     
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2.4.  OCUPAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO: TERRITORIAL E PAISAGÍSTICA  

Em curto relato, as regiões Norte e Noroeste do Paraná t iveram um a ocupação 

est im ulada e m ot ivada num prim eiro m om ento pelo avanço do café e da ferrovia, no 

início do século XX. Até a década de 1930 a parte ident ificada com o Norte Novo 

perm aneceu prat icam ente intocada. No final dos anos 1940, com a com ercialização 

das terras por parte da CTNP/ CMNP, a região com eçou a ser desbravada . Tem -se aí 

o panoram a perfeito para a im plantação de um dos m aiores e m ais bem -sucedido 

projetos de colonização ocorridos no Paraná e no Brasil. 

Para estudo da área em questão ut ilizaram -se cartas topográficas, fotografias 

aéreas de propriedade do I AP, im agens de satélites, regist ros fotográficos histór icos 

do acerco do Museu da Bacia do Paraná (UEM), de im agens fotográficas obt idas a 

part ir de t rabalho de cam po, bem com o de ent revistas com m oradores e pioneiros da 

região. Optou-se por esses procedim entos acreditando-se que os m esm os se prestam 

m elhor à explicitação dos processos evolut ivos do que o t ratam ento num érico. Assim , 

a abordagem adquire um aspecto qualitat ivo m ais apropriado à com preensão da 

construção da paisagem. 

Com o objet ivo de dem onst rar o dinam ism o do processo de const rução da 

paisagem juntam ente com suas relações, num contexto socioeconôm ico e polít ico 

nacional que interage com os interesses internacionais de form a sim biót ica em que o 

desenvolvim ento econôm ico da região foi com andado por decisões externas, a 

exemplo do café, é que se apresentam os quadros esquemáticos a seguir. 

O quadro- resum o ( figura 3) int itulado Evolução da paisagem na bacia do 

r ibeirão São Francisco , pretende perm it ir um a visualização sintét ica e objet iva da 

atuação da em presa colonizadora na região a part ir de um recorte espacial, a área de 

abrangência da bacia em estudo.  
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EVOLUÇÃO DA PAISAGEM NA BACIA DO RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO 

                                                 

Figura 3 - Esquem a da evolução da paisagem na bacia hidrográfica da bacia 
hidrográfica do ribeirão São Francisco.  
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A elaboração adaptada neste quadro procura destacar alguns elementos 

componentes da paisagem que foram, se não determinantes, pelo menos muito 

importantes para o processo colonizador que se desenvolveu na região. A partir dos 

elementos paisagísticos, em especial o solo e a compartimentação do relevo, a 

empresa propôs o modelo de ocupação implantado. Como as propriedades tinham 

acesso simultâneo a estradas de circulação e ao fundo de vale, convencionou-se que 

nas altas e médias vertentes, por serem áreas com menor probabilidade de ocorrência 

de geadas, cult ivar-se- ia o café com o at iv idade com ercial; e nas áreas de fundos de 

vale, aproveitando a facilidade de obtenção de água tanto dos r ios com o de lençóis 

subterrâneos - que pela pequena profundidade perm it iam fácil perfuração de poços - 

seriam const ruídas as m oradias e se produzir iam pequenas culturas de subsistência, 

bem como se faria a criação de alguns animais para o consumo da família.     

O quadro- resum o ( figura 4) , denom inado Esquem a de fluxos de at iv idades na 

região da bacia hidrográfica do r ibeirão São Francisco, procura estabelecer um 

paralelo entre os dois períodos: 1950 1975 e 1975 2005.  

No pr im eiro período (1950 1975) se verifica um m odelo de desenvolvim ento 

bastante sustentável à época, baseado na cultura agroexportadora do café, sugerindo 

um sent ido cent rífugo característ ico da fase inicial da ocupação e apropriação do 

terr itór io. No segundo período (1975 2005) observa-se o sent ido cent rípeto. A 

decadência da cultura cafeeira e o colapso da pequena propriedade levaram a área à 

concent ração da propriedade rural, com conseqüente erradicação dos cafezais, inicia-

se a im plantação da agro- indúst r ia: laranja, m andioca, seda, frango, dest ilar ias de 

álcool; novas polít icas de desenvolvim ento local- regional com eçam a ser 

desenvolvidas para m anter a pequena propriedade produt iva e consequentem ente à 

população na área rural e nas pequenas cidades. A rede urbana m ot iva o produtor a 

desenvolver at ividades com plem entares para m anter a renda da propriedade (a feira 

do produtor, por exem plo) ; As grandes propriedades, norm alm ente observadas na 

parte m ais baixa da bacia, tam bém m esclam suas at ividades: pecuária- laranja; 

pecuária-mandioca, etc.  

O quadro m ost ra ainda a t ransform ação socioeconôm ica ocorr ida at ravés da 

evolução em dois períodos de grande significância para o Norte do Paraná com o um 

todo. Prim eiro a est ruturação proposta pela colonizadora, que t inha com o base 

econôm ica o café, responsável pela ocupação e povoam ento da região. Tal m odelo 
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predominou entre 1950 e 1975. O segundo período, de 1975 até o presente (2005), 

dá ênfase à modernização agrícola com sua conseqüente mecanização, que resultou 

na substituição da cafeicultura por culturas diversificadas dentro de uma mesma 

propriedade. Tal processo inseriu a área no contexto de t ransform ação da paisagem , 

desde a diversidade nos t ipos de cultura, quanto na própria est rutura/ dist r ibuição dos 

elementos da propriedade, modificando a dinâmica da bacia do São Francisco.                  
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ESQUEMA DE FLUXOS DE ATIVIDADES NA REGIÃO 

DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO               

SENTIDO CENTRÍFUGO: 

 

Território afetado por agentes externos e internos; 

 

Área inserida no contexto da ocupação cafeeira; 

 

Ocorrência de desm atam ento, im plantação da cafeicultura e 
formação da rede urbana.                

SENTIDO CENTRÍPETO: 

 

Decadência da cafeicultura (geadas/ reorganização do espaço 
agrícola brasileiro) a pequena propriedade ent ra em colapso, daí 
então observa-se: 

 

Concentração da propriedade rural; 

 

Pecuária; 

 

I m plantação da agro- indúst r ia: laranja, m andioca, seda, frango, 
destilarias de álcool; 

 

Polít icas de desenvolvimento local- regional que mantém a pequena 
propriedade produt iva e consequentem ente à população na área 
rural e nas pequenas cidades 

 

A rede urbana m ot iva o produtor a desenvolver at iv idades 
com plem entares para m anter a renda da propriedade (a feira do 
produtor, por exemplo); 

 

As grandes propriedades tam bém m esclam suas at iv idades: 
pecuária- laranja; pecuária-mandioca, etc.  

Fonte: PASSOS, M.M. dos (2000) 
Adaptado por: MONTINA, N.B. 2006 

Figura 4 -  Esquema de fluxos de atividades na bacia do ribeirão São Francisco.  

Fonte: PASSOS, M.M. dos. Com base em esquema desenvolvido pelo grupo de paisagem da 
IX Jornada de Biogeografia, Espanha. 2000. 

1950 -  1975

 

Núcleo urbano

 

1975 -  2005

 

Núcleo urbano
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Esses quadros têm por tarefa apresentar a evolução da paisagem e dos fluxos 

de atividades.  Tanto o auge quanto o declínio da cultura cafeeira moldam toda uma 

época, em contrapartida do grande parcelamento conseqüente da propriedade em 

função do desenvolvimento de policulturas. Estas culturas diversificadas assumem 

locais distintos na disposição da bacia, reportando as pastagens para as áreas da 

baixa bacia, a laranja, o frango e a mandioca para as regiões encontradas na média 

bacia, e supostamente a seda e, recentemente, a cana-de-açúcar, e a m andioca. 

Desse m odo eles devem ser vistos com o um a tentat iva de síntese, que busca um a 

aproxim ação ent re a histór ia terr itor ial e paisagíst ica da bacia hidrográfica do Ribeirão 

São Francisco. 
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 3 

O ESTUDO DA BACI A HI DROGRÁFI CA DO 
RI BEI RÃO SÃO FRANCI SCO  

 

A paisagem integra, pois, o homem, ou, mais 
precisamente, a sociedade considera como agente  
natural. 
(PASSOS, 2006, p.75).  
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3.1  O RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO  

O r ibeirão São Francisco perpassa por várias divisões m unicipais, sendo que 

estes m unicípios sofreram as t ransform ações potencializadas pelo café e, atualm ente, 

pela agr icultura diversificada e a pecuária. A área em estudo m erece destaque dent ro 

desta pesquisa, pois apresenta inúm eras característ icas que auxiliam na 

caracterização bacia do r ibeirão São Francisco. Trata-se de um a bacia localizada no 

Noroeste do Paraná, ficando ent re as lat itudes 22º 38 à 23º 11 S e ent re as 

longitudes  52º 11 à 52º 19 W  , como se observa na localização da área (fig. 5). 

Podem os ident ificar nesta bacia os seguintes m unicípios: Nova Esperança (um a 

das principais nascentes do r ibeirão) , Alto Paraná, Paranavaí, São João do Caiuá, 

Santo Antonio do Caiuá, e ainda na m argem direita tem os, I najá, Paranacity, Cruzeiro 

do Sul e Uniflor. É interessante ressaltar que nas im ediações do m unicípio de Nova 

Esperança, o r ibeirão recebe o nom e de córrego do Diabo. Este afluente tem sua 

nascente localizada na área pertencente ao Clube Campestre Capelinha. 
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As abundantes precipitações pluviais ocorridas durante o quaternário recente 

em regime de alternâncias climáticas permitiram o surgimento da vegetação de 

florestas, sobrepujando os domínios de campos, através dos vales dos rios, o que 

propiciou ao Paraná, até poucos anos at rás, um a das m ais r icas e exuberantes 

formações florestais do Brasil (TROPPMAIR, 1990 p. 79).  

Tal vegetação é um ret rato da interação de um conjunto de fatores naturais, 

ent re os quais notadam ente se destacam a alt itude, a lat itude, o clim a e a form ação 

pedológica. 

O t ipo de vegetação predom inante nessa área se denom ina, de acordo com 

Maack (1968, p.233), como 

Mata pluvial- t ropical dos planaltos do interior e do vale do r io I vaí, 
desenvolvida sobre os férteis solos de terra roxa, provenientes da 
decomposição das lavas básicas da camada de t rapp , representa uma 
variação da mata pluvial- tropical do litoral. [...] sua constituição diversa, 
a imponência e a gradat iva t ransição para o caráter subt ropical 
relacionam-se à altitude. 

Nas observações feitas em cam po, podem os constatar e classificar algum as 

const ituicões da vegetação pertencente a esta bacia, com o apoio da Prof.a Dr.a 

Margarida, onde se pode elaborar as seguintes tabelas:           
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Tabela 1. Relação das plantas fanerógamas nativas, ocorrentes em um fragmento da 
Floresta Estacional Semidecidual submontana 

 
alto curso do ribeirão São Francisco, 

clube Campestre (Nova Esperança/PR), com respectivas famílias, espécies e nomes 
populares.  

FAMÍLIA  ESPÉCIE NOME POPULAR 
Apocynaceae 

 
Aspidosperma polyneuron M. Arg. 

 

Peschiera fuchsiaefolia Miers. 
peroba-rosa 
leiteira 

Bombacaceae  

 

Chorisia spciosa St. Hil.  Paineira 
Boraginaceae  

 

Cordia trichotoma (Vell.) Arrab. ex. louro-pardo 
Bromeliaceae 

 

Tillandsia sp  Bromélia  
Cactaceae  

 

Lepismium sp dama-da-noite 
Caesalpinaceae  

 

Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. Canafístula  
Cecropiaceae  

 

Cecropia sp Embauba 
Euphorbiaceae 

 

Alchornea glandulosa Proepp/Endl. 

 

Croton floribundus Spreng. 
Tapiá 
capixingui 

Fabaceae  

 

Dalbergia villosa Benth 

 

Lonchocarpus muehlbegianus Hassl  

 

Machaerium sp 

caviuna 
feijão-cru  

Guttifererae  

 

Calophyllum brasiliensis Camb.  guanandi 
Laraceae  

 

Nectandra m egapotam ica (Spreng.) 
Mez 

 

Ocotea sp 

canelinha 
canela 

Meliaceae  

 

Guarea kunthiana A. Juss 

 

Trichilia palida Swartz 
mancore 
baga-de-morcego 

Mimosaceae  

 

Enterolobium sp 

 

Mimosa sp 
orelha-de-nego 

Moraceae  

 

Ficus sp figueira 
Myrtaceae  

 

Eugenia ssp 

 

Myrcia sp 
pitanga 

Phytolaccaceae  

 

Gallesia integrifólia (Spreng.) H.  pau-d alho 
Poaceae  

 

Bambusa sp  taquarussu  
Rutaceae  

 

Metrodorea nigra St. Hil. quebra-machado 
Sapotaceae  

 

Pouteria sp   

  

Tabela 2 . Relação das plantas fanerógam as nat ivas, ocorrentes na m ata ciliar sob o 
dom ínio da Floresta Estacional Sem idecidual 

 

m édio curso do r ibeirão São Francisco, 
com respectivas famílias, espécies e nomes populares.  (ponte santa Maria)  

FAMÍLIA  ESPÉCIE NOME POPULAR 
Araceae  

 

Philodendron sp  banana-de-macaco 
Apocynaceae  

 

Pschiera fuchsiaefolia Miers.  leiteira 
Bignoniaceae  

 

Macfadyema sp unha-de-gato 
Cecropiaceae  

 

Cecropia pachystachya Trec.  embaúba 
Euphorbiaceae  

 

Corton sp  
Melartomataceae  Indeterminada   
Mimosaceae  

 

Anadenanthera sp 

 

Inga sp  
angico 
ingá  

Myrtaceae  

 

Eugenia sp pitanga 
Sapindaceae  

 

Paullinia sp  cipó- timbó  
Smilacaceae  

 

Smilax campestris Griseb.  japecanga 
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Tabela 3. Relação das plantas fanerógamas, ocorrentes em um fragmento da Floresta 
Estacional Semidecidual, baixo curso do ribeirão São Francisco (entre os municípios de 
I najá e Santo Antonio do Caiuá/ PR) , com respect ivas, fam ílias, espécies e nom es 
populares.   

FAMÍLIA  ESPÉCIE NOME POPULAR 
Annonaceae  

 
Rollinia silvatica (St. Hil.) Mart.  articum 

Apocynaceae  

 

Pschiera fuchsiaefolia Miers.  leiteira 
Arecaceae  

 

Syagrus romanzoffiana (Cham.) G.  jerivá 
Araceae  

 

Philodendron sp  manana-de-macaco 
Bignoniaceae  

 

Macfadyema sp 

 

Tabebuia sp  
unha-de-gato 
ipê  

Caesalpinaceae  

 

Acacia sp  Monjoleiro 
Cecropiaceae  

 

Cecropia pachystachya Trec.  Embaúba 
Euphorbiaceae  

 

Corton urucurana Baill. sangra-d água  
Lythraceae  

 

Cuphea sp sete-sangrias 
Meliaceae  

 

Trichilia palida Sw. baga-de-morcego 
Mimosaceae  

 

Albizia hasslerii (Chodat) Burr. 

 

Anadenanthera sp 

 

Inga sp  

farinha-seca 
angico 
ingá  

Myrtaceae  

 

Eugenia sp 

 

Psidium guajava L.  
Pitanga 
goiaba 

Phytolaccaceae  

 

Gallesia integrifólia (Spreng.) H.  pau-d alho 
Poaceae  

 

Bambusa sp  

 

Paspalum sp 
taquara 
capim 

Tiliaceae  

 

Luehea sp  açoita-cavalo 

  

Quanto ao que Bert rand denom ina potencial ecológico, as característ icas 

clim át icas const ituem um fator condicionante da est ruturação e evolução da 

paisagem . Perm ite-se afirm ar que em função do clim a organizam -se os dem ais 

elem entos do potencial ecológico (hidrologia, geom orfologia) , assim com o os fatores 

que cont r ibuem para sistem at izar a paisagem em unidades bem diferenciadas, o que 

se dá em razão da associação de um a dada ut ilização biológica e de um a exploração 

antrópica. 

As Regiões Norte e Noroeste do Paraná, de acordo com Mendonça (1994) , 

apresentam certa dificuldade quanto a um a precisa classificação clim át ica, o que 

decorre de fatores com o localização geográfica lat itudinal e alt im ét r ica. As áreas 

encontram-se sob influência de um a zona de t ransição clim át ica t ropical para 

subt ropical. As condições m édias da atm osfera que ident ificam o clim a na região são 

prim ordialm ente definidas pela sua posição geográfica em relação às zonas térm icas 

do planeta. Situada no Hem isfério Sul, cortada pela linha do Trópico de Capricórnio 

(Lat. 23o 27 S) , a área sofre a influência de vários fatores m acroclim át icos, a saber: 
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migração das massas de ar da zona atlântica equatorial e tropical, 

de baixa pressão, nos m eses de verão, form adas pelos ventos 

alísios de nordeste e sudeste; 

 
infilt ração de m assa de ar da frente polar, nos m eses de inverno, 

impulsionada pelos anticiclones do Atlântico Sul em direção inversa 

ao verão, ou seja, de sudoeste e sul com força semelhante. 

Esse fato é atestado por Monteiro (1968, p. 151) , ao afirm ar que a área 

encontra-se num a região cont rolada por m assas de ar equatorial, t ropical e polar .  

Troppmair (1990, p. 77) confirma essa tendência quando afirma que o Terceiro 

Planalto e a calha do Paraná são invadidos ora por m assas polares ora por m assas 

t ropicais (ondas de noroeste provindas do Chaco) or iginando o clim a Cfa.

 

Já segundo o sistem a de Koeppen, adaptado por Maack (1968, p.161) , são dois 

os t ipos de clim a predom inantes na região: a) Cfa (h) , clim a t ropical de alt itude, 

chuvoso, sem estação seca, com verão longo e quente e, periodicam ente, Cwa (h) , 

t ropical de alt itude, com verão quente e úm ido e inverno seco. Apresentam raras 

geadas noturnas, de duas a t rês incidências em um período de 10 anos. O índice 

pluviom ét r ico está acim a de 1500 m m por ano. Este clim a predom ina em toda a área 

ao norte de Maringá, situada ao norte do Trópico de Capricórnio, que inclui a região 

do Arenito Caiuá e as terras roxas e m istas; b) Cfa, clim a subt ropical ou tem perado 

úm ido, sem estação seca e de verão longo e quente. Ocorrem de zero a t rês geadas 

noturnas por ano. A precipitação chuvosa é superior a 1500 m m / ano. Este é o t ipo de 

clima predominante na área de terras roxas e mistas ao sul do Trópico de Capricórnio. 

As tem peraturas m édias são am enas e as precipitações ocasionam invernos m ais 

secos, sendo então razoavelmente bem-distribuídas durante o restante do ano.  

3.2. A BACIA DO SÃO FRANCISCO  

Em term os geológicos, a bacia do São Francisco localiza-se no cham ado 

Terceiro Planalto do estado do Paraná, correspondendo a um a form ação da Era 

Mesozóica (230 a 65 m ilhões de anos) , recoberta por grandes derram es vulcânicos 
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(basaltos), sendo responsáveis pelo Grupo São Bento. Parte destas lavas foi coberta 

por arenitos e siltitos do grupo Bauru, de idade Cretácea (140 a 65 milhões de anos), 

predominando o arenito da Formação Caiuá. Este material vem sendo erodido ao 

longo do tempo e o produto desta erosão tem sido depositado em bacias 

sedimentares. 

O Terceiro Planalto é talhado em rochas erupt ivas básicas, cam peadas a 

noroeste por sedim entos m esozóicos (arenito Caiuá) . É um grande plano inclinado 

para o oeste, limitado a leste pela Serra da Esperança onde atinge altitudes de 1100 a 

1250 m et ros, descendo para 300 m et ros a oeste, no vale do r io Paraná. Um a série de 

patam ares const itui a feição dom inante, devido os derram es basált icos, à erosão 

diferencial e ao desnível de blocos talhados. Os r ios desta região esculpiram vales que 

são abertos (gerando cachoeiras, saltos, quedas) e tam bém fechados gerando 

canyons (ATLAS DO ESTADO DO PARANÁ, 1985). 

As alt itudes predom inantes no Paraná ficam ent re 300 e 800 m et ros (64% do 

terr itór io) . Observa-se um a am pla relação ent re as alt itudes e a temperatura, 

precipitação e cobertura florestal. A exem plo, tem -se que as regiões de m aiores 

tem peraturas desenvolvem bem o café, o algodão e a cana-de-açúcar, com o acontece 

na região Noroeste, indicando característ icas socio-econôm icas diferentes de out ras 

áreas do Estado. 

O potencial hidráulico também é influenciado pela altitude. Assim, a maioria dos 

r ios caudalosos tem as cabeceiras ent re 1000 e 1200 m et ros de alt itude, desaguando 

a 200-300 m et ros de alt itude no r io Paraná (ou oceano, na Bacia At lânt ica) . I sto 

revela o grande e potencial hidráulico do Estado e a existência de várias usinas 

hidrelét r icas, tanto no r io Paraná com o no Paranapanem a (ATLAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, 1985). 

Por conta da geom orfologia, o Paraná apresenta dois diferentes conjuntos de 

bacias hidrográficas: os r ios que se dir igem ao oceano e aqueles que são afluentes do 

r io Paraná. Dent re estes últ im os, m erece destaque a bacia do Paranapanem a, sendo 

importante por dividir naturalmente o estado do Paraná e São Paulo e por ter ao longo 

de seu curso várias usinas hidrelét r icas ( já que são t ípicos r ios de planalto) (ATLAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, 1985). 
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O ordenamento dos cursos d água indica o grau de ramificação e o 

desenvolvimento do sistema fluvial. O ribeirão São Francisco identifica-se como curso 

de 3a ordem e pode ser visto na Figura 6, 7 e 8, com drenagem dendrít ica em alto 

curso e paralela em partes do m édio a baixo curso. A m agnitude é 55, com foz no r io 

Paranapanem a. As alt itudes vão de m ais de 500 a 200 m et ros. O gradiente de canais 

é 79,05% . Já o índice de form a é 0,003039, m ost rando que a bacia possui form ato 

alongado ( já que este índice representa quão próxim o ao form ato circular um a bacia 

está) . A densidade de drenagem é de 0,000910km / km 2, apresentando um ribeirão 

com bom escoam ento superficial. O coeficiente de m anutenção é 1098901,0 m 2/ m , 

sendo um núm ero relat ivo de canais para a bacia, com concent ração no alto curso. 

Por fim , a extensão do percurso superficial é da ordem de 549, 450, representando 

um ribeirão com afluentes perenes. Os cartogram as representados nas figuras 6, 7, 8 

e 9, apresentam a hierarquia fluvial, a m agnitude e a hipsom etr ia da área de estudo, 

já a tabela 3 aponta uma síntese das características morfométricas. 

Quanto aos cr itér ios de ordenam ento, optou-se pela m etodologia de St rahler 

(1957, in SILVEIRA, 2000, p. 47).  

Para St rahler, todos os canais sem t r ibutários são de primeira ordem, 
mesmo que sejam nascentes dos r ios pr incipais e afluentes; os canais 
de segunda ordem são os que se originam da confluência dos canais de 
primeira ordem; os canais de terceira ordem originam-se da confluência 
de dois canais de segunda ordem, podendo receber afluentes de 
segunda e primeira ordens; sucessivamente, um canal de ordem u é 
formado pela união de dois canais de ordem u-1, podendo receber 
afluência de canais com qualquer ordem inferior.   
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Tabela 4 -  Informações básicas sobre a bacia do ribeirão São Francisco-PR 

Número de tributários 32 

Área (A) 425.5525km2 

Perímetro (P) 93km 

Extensão do curso (L) 209.5km 

Altura 
H 
h  

400m 
300m 

    Sendo, A-área; P-perímetro; L-extensão do curso; H-altura da nascente; h-altura da foz  

A hidrografia não poderia ser just if icada sem levar em conta os fatores 

climáticos da área, sendo assim, a tentativa de se esboçar as características climáticas 

do Noroeste do Paraná depara-se com inúm eras lim itações, ent re as quais: a baixa 

densidade de estações m eteorológicas e o curto período de tem po dos dados 

registrados. 

O clim a predom inante no Estado com o um todo é subt ropical (segundo a 

classificação de St ralher) , já, para a área de estudo e, segundo a classificação de 

Wladim ir Kööppen, o clim a é Cfa (Subt ropical Úm ido Mesotérm ico) , ou seja, verão 

quente e chuvoso, sem estação seca definida e m édias térm icas de 22º C. A 

precipitação fica em torno de 1200m m a 1300m m anuais. Mesm o sendo um a 

quant idade razoável de precipitação, o Noroeste paranaense (na região de ocorrência 

do arenito Caiuá) , enfrenta sérios prejuízos em decorrência da erosão intensiva, com 

perdas de solo no m eio rural e dest ruição de áreas urbanizadas. Som a-se a tudo a 

ocorrência de geadas (ocasionais) nos m eses m ais fr ios e chuvas de granizo e 

nevoeiros esporadicamente (ATLAS DO ESTADO DO PARANÁ, 1985). 

O Noroeste do Paraná e a parte ocidental do estado de São Paulo const ituem o 

t recho da Região Sul que, em afinidade com as Regiões Cent ro-Oeste e Sudeste, 

possui um inverno seco. Mesm o com as lim itações desta análise, pelas normais 

climatológicas, pode-se perceber que as variações dos elem entos do clim a estão 

ligadas à influência dos fatores geográficos locais. As tem peraturas m ais elevadas são 

observadas ao longo do m ês de janeiro e, as tem peraturas m ais baixas ocorrem ao 

longo do mês de julho, predominantemente.   
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Um destaque pode ser dado para as geadas. Em relação às geadas noturnas 

periódicas, é importante lembrar que a entrada da frente polar na região cafeeira, em 

1918, procedia de São Paulo. A geada de 1953 destruiu 220.858.339 de cafeeiros em 

plena produção no Norte do Paraná. E pior, foi seguida, em 1955, por outra geada que 
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destruiu 100% das plantações novas e 240.000.000 pés de café em plena produção. 

Na noite de 30 para 31 de julho de 1955 se registrou temperaturas de 5ºC e 9ºC na 

área compreendida entre Arapongas e Maringá (PASSOS, 2003). 

O gráfico om brotérm ico da região noroeste do Paraná (Graf. 1) apresenta 

tem peratura m édia m ensal das m áxim as absolutas do m ês m ais quente: T = 35,3º C. 

Já a temperatura média m ensal das m ínim as absolutas do m ês m ais fr io: m = 12,4º C. 

Portanto, o período de at ividade vegetal (PAV) é favorável ao longo dos 12 m eses do 

ano; a linha das tem peraturas m édias m ensais acusa poucas oscilações. Na verdade, 

o grande im pacto das baixas tem peraturas (geadas) se m anifesta, de form a m ais 

concreta, sobre a vegetação, diluindo-se nos gráficos clim át icos; a dist r ibuição das 

precipitações, ou seja, todos os m eses são contem plados com algum a quant idade de 

chuva. No entanto, a forte insolação, associada às elevadas tem peraturas e à litologia 

(arenito Caiuá) provoca st ress hídr ico nos cult ivos, sobretudo por ocasião dos 

veranicos de prim avera-verão. As m édias anuais são de 1550 m m , sendo, na 

prim avera 450 m m , no verão 550 m m , no outono 350 m m e no inverno 200 m m . O 

gráfico que segue apresenta estas características. 

 

FIGURA 10 -  Gráfico Ombrotérmico da Região Noroeste do Paraná 

Fonte: PASSOS, 2003 
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De acordo com o Atlas do Estado do Paraná (1985), a vegetação segue a 

classificação climática de Kööppen, sendo definida para a área de estudo como mata 

Pluvial Tropical e Subtropical. Atualmente, pouco resta da vegetação natural devido o 

modelo agro-econômico desenvolvido a partir da década de 70, com predomínio de 

monoculturas que exigiam grandes áreas para cult ivo e, após a m esm a, o 

desenvolvimento de pastagens.  

3.3

 

O USO DO SOLO NA BACI A HI DROGRÁFI CA DO RI BEI RÃO SÃO FRANCI SCO: 

ANÁLISE TEMPORO-ESPACIAL (1970  2005)  

Está claro que o tapete vegetal do Noroeste do Paraná tem um a grande 

im portância, por duas razões: por se t ratar de um a zona de t ransição onde a 

com plexidade dos processos é determ inada pela part icipação de característ icas 

diferentes; e porque a dinâm ica dos ecossistem as, desde a perspect iva da Ecologia, 

assim com o a dinâm ica dos geossistem as, desde a Ciência da Paisagem , dependem 

(nas áreas de t ransição) , em grau m aior que em áreas "core", da evolução part icular 

das formações vegetais (PASSOS, 2003).          
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 RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO  PR 

Composição Colorida R4G5B3 LANDSAT TM (03/06/1999)  

  

FIGURA 11  Uso do solo na bacia hidrográfica do Ribeirão São Francisco  PR  

Assim , a biodiversidade sustenta-se no potencial ecológico e t raduz-se na 

im portância que a vegetação tem com o elem ento paisagíst ico e pr incipal prom otor da 

dinâm ica dos geossistem as. O desm atam ento tam bém seguiu com a m archa 

econôm ica. A tabela 5 apresenta esta evolução de form a m ais geral para o Estado do 

Paraná. 

LEGENDA  

 Floresta/Cerrado  

 Pastagem/Agricultura  

 Cidade  

 Cursos d'água  

 Estradas 
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Tabela 5 - Evolução do desmatamento florestal no Estado do Paraná 

Tipo de mata 
Área 

primitiva 

Km2 

Área de m ata 

virgem Km2 

Mata 

desmatada 

Km2 

Período 

Mata pluvial t ropical-
subtropical 

Mata de araucária 

94.044 

73.780 

89.444 

39.580 

4.600 

34.200  Até 1930

 

Mata pluvial tropical-
subtropical  

Mata de araucária 

- 

- 

83.468 

34.554 

10.575 

39.226  Até 1937

 

Mata pluvial tropical-
subtropical  

Mata de araucária 

- 

- 

54.610 

25.224 

39.434 

48.556  Até 1950

 

Mata pluvial tropical-
subtropical 

Mata de araucária 

- 

- 

47.104 

22.032 

46.940 

51.748  

Mata pluvial t ropical-
subtropical 

Mata de araucária  

- 

- 

35.204 

20.432 

58.840 

53.348  1960 

Mata pluvial t ropical-
subtropical  

Mata de araucária  

- 

- 

32.204 

15.932 

61.840 

57.848  1965 

Total em 1965 167.824 48.126 119.688  

Fonte: PASSOS, 2003.  

Nota-se que a part ir do período de 1930 foram desm atados 38.800 km 2 de 

florestas - pluvial t ropical-subt ropical e araucár ia. Ent re 1930 e 1955, auge da 

expansão cafeeira no Norte Paranaense, foram desm atados 98.688 km 2 dessas 

form ações vegetais. O m odelo de parcelam ento em pequenos lotes rurais pode ter 

contribuído para a eliminação quase completa da cobertura vegetal. 

Em ent revistas realizadas por Passos (2003) com pequenos propr ietár ios, 

obtiveram-se alguns possíveis m ot ivos para ter ocorr ido a elim inação quase total da 

floresta nos lotes rurais, quais sejam : o isolam ento; a dificuldade de circulação; a 

motivação econômica; a orientação para se construir a casa rural no fundo do vale; os 

r iscos e est ragos que a m ata oferecia ao em preendim ento econôm ico; o baixo valor 



    
72

 
comercial das espécies vegetais etc. como variáveis que explicam a sua relação com a 

biodiversidade regional. 

A ausência de planejam ento am biental m ot ivou níveis de lesionam ento da 

paisagem com conseqüências ecológicas de difícil correção; erosão e assoream ento 

dos cursos d água; perda de fert ilidade do solo; abaixam ento do lençol freát ico com 

repercussões no coeficiente de vazão local- regional e, inclusive, com indicadores de 

desperenização típica de regiões em desertificação.  

O planejam ento torna-se difícil, tam bém , pelo núm ero grande de m unicípios 

que com põem esta porção do Estado: Paranavaí, I najá, São João do Caiuá, 

Paranacity, Alto Paraná, Cruzeiro do Sul, Nova Esperança - em que se tem um a 

econom ia baseada na agricultura, com base em técnicas de plant io direto, m anejo 

integrado de solos e micro bacias.  

A diversificação da econom ia paranaense data dos anos 40, crescendo a 

m onocultura cafeeira pr incipalm ente no Noroeste do Paraná. Desta m aneira, a região 

torna-se um at rat ivo para a im igração européia (daqueles que prim eiro habitaram em 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e m igração de nordest inos e paulistas, vindo 

habitar os lotes rurais. Dent ro do quadro da divisão terr itor ial, tem -se que a 

configuração de um a rede hidrográfica com escassez tornou-se obstáculo para 

separação em lotes pequenos. 

A situação das encostas dissecadas e pouco elevadas induz o Estado que não 

podia const ruir um a rede de est radas sat isfatór ias, a estabelecer, nestas áreas, não 

m ais lotes coloniais pequenos, m as propriedades de tam anho m édio, alcançando 

m esm o 500 hectares, logo requerida por num erosos interessados (MAACK, 1981) . 

Esta situação perm aneceu até que o café foi subst ituído por pastagens, provocando 

concentração de terras e êxodo populacional, como já mencionado.  

Neste contexto, apresentarem os recortes de im agens de satélite9 que se 

remetem ao uso do solo na bacia do São Francisco, nos anos de 1986, 1999 e 2001. 

                                                

 

9 As imagens de satélite apresentadas nesta dissertação foram extraídas do trabalho de Torres 2003, mas as análises e 
enfoques foram realizados conforme os trabalhos de campo na presente área. 
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LEGENDA

Pastagem

Solo nu

 DO RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO-PR-1986

IMAGEM LANDSAT TM

Vegetação
 nativa

 

            FIGURA 12 

 

Uso do Solo da Bacia do Ribeirão São Francisco-Pr 1986 
Fonte: TORRES, E. 2003    
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LEGENDA

Pastagem

Solo nu

 
DO RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO-PR-1999

IMAGEM LANDSAT TM
Vegetação
 nativa

 

FIGURA 13 

 

Uso do solo da bacia do ribeirão São Francisco-PR 1999 
Fonte: TORRES, E. 2003       
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LEGENDA

Pastagem

Solo nu

 DO RIBEIRÃO SÃO FRANCISCO-PR-2001

IMAGEM LANDSAT TM
Vegetação
 nativa

 

FIGURA 14 

 

Uso do Solo da Bacia do Ribeirão São Francisco-Pr 2001 
Fonte: TORRES, E. 2003  
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Figura 15 

 

Unidades da paisagem na bacia do São Francisco.  
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O agricultor, uma vez dono da terra, construía sua moradia no fundo do lote, 

próximo ao curso d água, ali mantinha sua horta, seu pomar, e criava algumas poucas 

cabeças de animais -  como gado bovino, suíno, caprino e eqüino -  com a finalidade de 

obtenção de leite, carne, tração para o trabalho e transporte. As áreas de média e alta 

vertentes, por serem de alt itudes m aiores, const ituíam -se com o locais de m enor 

exposição a geadas, o que as tornava ideais para a prática da cafeicultura, a atividade 

de caráter com ercial por excelência, que garant ia a poupança para o pagam ento das 

parcelas anuais do lote, bem com o perm it ia o progresso socioeconôm ico do agricultor. 

Por ent re os cafezais se cult ivava m ilho, arroz, feijão e out ros cult ivares, que serviam 

com o subsistência da fam ília. Esse t ipo de ocupação e uso do solo predom inou da 

década de 1940 ao início da de 1970 e ident ifica o estágio inicial da colonização. I sto 

pode ser observado na figura 14. 

As figuras a seguir representarão o parcelam ento da terra10, no que se refere a 

diversificação de culturas dent ro de um a m esm a propriedade, em decorrência da cr ise 

da cafeicultura -  (Fig. 15, 16 e 17) . As im agens mostram que, de 1986 a 2001, 

ocorreu um intenso e evolut ivo recorte nas propriedades rurais, que destacam -se 

m ais intensos na parte alta da bacia do r ibeirão São Francisco. É provável que isto se 

deva às tentativas de diversificação de culturas agrárias.            

                                                

 

10 As figuras referentes ao parcelamento da terra foram editadas graficamente por Torres 2003, e adapatadas por 
Montina 2006, conforme os trabalhos realizados na presente áreas de estudo. 



    
78

                       

Figura 16: Parcelamento da terra na bacia do São Francisco até 1970.   

Com a visualização deste esquem a de parcelam ento da terra, ver ificam os que 

a ocupação da região, bem com o da área em estudo, ocorreu com uso do solo 

inicialm ente com prom et ido com a dinâm ica colonizadora, ou seja, as propriedades 
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foram adquiridas por famílias geralmente constituídas de migrantes paulistas, 

mineiros, nordestinos e estrangeiros que, em sua maioria, haviam trabalhado no 

cultivo de café no Sudeste, em geral eram pessoas de poucas posses e dependiam 

única e exclusivamente do sucesso da exploração do lote para sua sobrevivência. 

No espaço rural e agricultável da bacia predom inava a pequena propriedade 

fam iliar, cuja exploração era voltada à cultura cafeeira, que ocupava as áreas de 

m aiores cotas alt im ét r icas (acim a de 460 m et ros) , m enos sujeitas a baixas 

tem peraturas, que são tam bém as de m enor decliv idade (0 a 5% e 5 a 10% ) , fatores 

estes fundamentais para o sucesso da atividade. 

Não obstante, torna-se pert inente observar que naquele m om ento a 

cafeicultura norte paranaense já se aproxim ava de seu ocaso. As incertezas clim át icas 

com as sucessivas geadas ocorr idas ent re 1955 e 1969 deixaram um ar de incerteza 

sobre o futuro da cultura; e não som ente por questões naturais, m as tam bém por 

razões da polít ica econôm ica, em 1961 foi cr iado o GERCA (Grupo Execut ivo de 

Racionalização da Cafeicultura) , cujo objet ivo era prom over a erradicação de dois 

bilhões de cafeeiros, além de est im ular a diversificação de culturas tem porárias (soja, 

t r igo, m ilho) nas áreas liberadas. Era um indicat ivo de que havia, por parte do 

Governo Federal, a intenção de prom over um a m odernização agrícola e int roduzir a 

m ecanização nas lavouras. Com a urbanização do país crescia a dem anda por out ros 

produtos, dentre eles a soja, proteína vegetal de grande valor nutritivo. Além do mais, 

as nações cent ro-am ericanas e inúm eras afr icanas descolonizadas após 1950, por se 

localizarem em áreas intert ropicais dotados de clim as quentes e úm idos, portanto, 

favoráveis à cultura do café, passaram a part icipar m ais at ivam ente do com ércio 

m undial, aum entando a oferta do produto, o que colaborou para a queda dos preços 

internacionais.     
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FIGURA 17: Parcelamento da terra na bacia do São Francisco, entre 1970 e 1980   
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No decorrer do período entre 1970 e 1980 a região norte-paranaense vivenciou 

profundas transformações. Além da regressão demográfica, houve aumento no fluxo 

migratório rural-urbano, conseqüência natural do processo de modernização agrícola 

em curso na região. As novas culturas que dispensavam o grande número de mao-de-

obra provocaram a redução significat iva do núm ero de habitantes de alguns 

municipios pertencentes a esta bacia hidrográfica.  

Aquela paisagem rural, por vezes bucólica, caracterizada pelo modelo 

int roduzido pela CMNP, onde cada lote t inha no seu fundo de vale um a m oradia, com 

horta, pom ar, ( . . .) , se torna cada vez m ais rara. No m eio de alguns restos de casas 

dest ruídas e abandonadas surgem im agens vazias, m arcadas pela ausência do 

hom em . O que então se percebia era o resultado de t rabalho tecnificado e m ais 

produt ivo, desprovido, no entanto, do calor hum ano antes notado. I sso porque a 

cultura cafeeira, que desaparecia, era um a at ividade de forte capacidade de absorção 

de m ão-de-obra rural, aglut inadora e capaz de proporcionar t rabalho o ano todo, 

sustentando um m odo de vida rural característ ico. O que se pode constatar na alta 

bacia foi a int roducao da am oreira, para o cult ivo da seda; na m édia bacia, a 

introdução de pomares de laranja e a agro- indústria do frango; e ainda na baixa bacia 

a pecuária tomava conta das propriedades. 
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FIGURA 18: Parcelamento da terra desde os anos 80 até os dias atuais 
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Na zona rural da bacia, entre 1980 e 2000, ocorreram poucas alterações. A 

cobertura vegetal nativa se manteve em processo de preservação, no mesmo patamar 

anterior; porém a int rodução de policulturas am pliou sua part icipação no terr itór io da 

bacia. Com exceção dos fundos de vale localizados na baixa bacia, já nas 

proxim idades da foz, em locais com potencial alagadiço ou de declividade m uito 

acentuada (Figura 18), ainda se encontram algumas atividades de pecuária. 

Assim , pode-se perceber que no decorrer deste processo evolut ivo, as 

m udanças drást icas rem eteram -se aos com part im entos alto e m édio, da bacia, 

preservando algum as característ icas coloniais na baixa bacia, com o é o caso da 

pecuária. 
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Figura 19: Declividade da bacia hidrográfica do ribeirão São Francisco. 
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 4 

A BACIA HI DROGRÁFI CA 

DO RI BEI RÃO SÃO FRANCI SCO RELATADA 
NUMA APREENSÃO HI STÓRI CA  

GEO- FOTO- GRÁFICA  

 

Quando a fotografia apareceu pela pr imeira vez na 
forma do daguerreót ipo, mudou para sempre a forma 
em que a humanidade havia entendido a história.  

(PAUL BOSWEL, 1998, p. 01)   
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4.1. A FOTOGRAFIA COMO DOCUMENTO HISTÓRICO-GEO-FOTO-GRÁFICO  

A fotografia é a m elhor m aneira da visualização/ conhecim ento de um local sem 

nunca term os estado neste local, não estam os m ent indo, pois elas dão ao hom em 

um a visão real do m undo, tornando-se assim , um inst rum ento de com o captar 

im agens dos regist ros da Histór ia. A fotografia de paisagem é um ato de presença no 

mundo; ela é por si mesmo, um dispositivo de expressão. 

Conform e as descrições de Passos (2004) , at r ibui-se ao francês Louis-Jacques 

Mande Daguerre (1787-1851) o t ítulo de descobridor/ inventor da fotografia. Seu feito 

consist iu em produzir pela pr im eira vez (por volta de 1835) , um a im agem fixa pela 

ação direta da luz at ravés de um , à época, revolucionár io aparelho bat izado como 

daguerreótipo. 

Paul Boswel (1998, p.1), afirma que: 

O daguerreót ipo era algo diferente das formas t radicionais das artes 
visuais. Na pintura o artista criava formas simbólicas que representavam 
sua interpretação do sujeito. Em seu lugar, a função da fotografia como 
índice fornece informações da mesma maneira que uma marca ou uma 
sombra representam a presença de um sujeito. 

Passos (2004, p.193-211) , é out ro estudioso que se apresenta com o um 

entusiasta no uso da iconografia, arte de representar por m eio de im agens, com o 

instrumento de análise. Segundo seu pensamento:  

A generalização e o uso ut ilitár io da fotografia const ituíram, ao longo 
dos anos, uma ferramenta de registro e de restituição das paisagens. 

A fotografia de paisagem é um ato de presença no mundo. Ela é, por si 
mesmo, um dispositivo de expressão. 

Qualquer que seja a importância do ato da tomada de uma foto, uma 
fotografia da paisagem é também uma imagem. Ela se compõe segundo 
um referencial cultural. 

No m eio geográfico sustenta-se a idéia de que é com Paul Vidal de La Blache, 

em 1908, que se dá início a ut ilização da fotografia com função iconográfica at ravés 

da publicação da obra La France. Tableau géographique, um a reedição do Tableau da 

la géographique da la France, ao inserir em sua obra m uitas fotografias com entadas 

inaugurou um novo e im portante significado na representação da paisagem . E desde 
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então, ela (a fotografia), se mostra presente no trabalho de inúmeros geógrafos, 

dentre eles, Jeans Brunhes e Emmanuel de Martonne, herdeiros da prática 

iconográfica de Vidal de La Blache. 

A paisagem quando ret ratada at ravés de um a tom ada fotográfica, sem dúvida, 

representa um a paisagem real. Todavia, certa dose de subjet iv idade se fará presente, 

pois em razão do objet ivo de análise ou de dem onst ração dar-se-á a escolha do 

objeto a ser fotografado, do ângulo, da luz, da distância, etc. resultando num a 

im agem sugest iva, isto é, a part ir da visualização da im agem de um a paisagem real, 

atribui-se a ela a pretensão de uma certa idéia de paisagem. 

Nesse contexto, Passos (2004, p.193-211), afirma: 

A const rução e ut ilização de representações da paisagem, mesmo 
compreendidas no quadro de uma reflexão cient ífica, não são jamais 
neut ras. A escolha das visualizações condiciona, e é condicionada, pela 
análise e se instaura um laço complexo entre o pesquisador, a paisagem 
estudada, a imagem que é produzida e o público ao qual ela se 
endereça. 

Daí se poder conjeturar que, part indo do pressuposto de que, m esm o num a 

paisagem real obt ida at ravés de um regist ro fotográfico pode se ver coisas diferentes 

dependendo do olhar lançado sobre a m esm a, é possível fazer um a reflexão sobre os 

elementos constituintes dessa paisagem baseado nos objetivos do observador.  

4.2. A BACI A DO RI BEI RÃO SÃO FRANCI SCO NUMA PERSPECTI VA GEO-

FOTOGRÁFICA  

A paisagem se const rói a part ir da interdependência ent re os vários elem entos 

que a const ituem . E, com o afirm a Passos (2004, p.193-211) : É nela que as relações 

sociedade-natureza se m aterializam . Nesse caso, as fotografias podem denunciar 

com o um a est rutura sócio-econôm ica agiu e/ ou age sobre um a est rutura 

geoecológica, podendo revelar o grau de intervenção ant rópica no processo 

const rut ivo da paisagem atual. Assim , as páginas que se seguem serão dest inadas a 

uma análise foto- interpretativa da paisagem da área de estudo. 
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No período compreendido entre julho de 2004 a agosto de 2006, foram 

realizadas saídas de campo com a finalidade de conhecer a realidade da área da 

bacia. Essas excursões foram documentadas através de registros fotográficos que 

após serem selecionadas, essas fotografias passam a fazer parte desse capítulo, com 

a intenção de ilust rar elem entos que se fazem presentes ora de m aneira explícita, 

nesses casos os com entários até são desnecessár ios, ora os elem entos podem passar 

despercebidos, nesse caso os comentários são fundamentais. 

As fotografias que integram esta coletânea têm a intenção de ret ratar 

sintet icam ente a paisagem da bacia do r ibeirão São Francisco. Optou-se aqui, por 

apresentar um ordenam ento das fotos que possibilite um a visão da bacia do r ibeirão 

São Francisco no sent ido m ontante- jusante. Para esta apresentação, pr im eiram ente, 

optou-se por fazer um a exploração m ais generalizada do Noroeste do Paraná 

apresentando algum as cidades de im portância e os elem entos da paisagem que 

m erecem ser evidenciados. Após esta explanação m ais geral, parte-se para o enfoque 

da bacia e seus elementos de síntese da paisagem. 

A foto 1 m ost ra um exem plo de casa t ípica do período inicial de ocupação no 

Noroeste do Paraná: feita em m adeira, com ajardinam ento frontal e pom ar nos 

fundos. Muitas vezes a água é de poços caseiros, quase sem pre próxim os de 

banheiros. A foto foi obt ida nas proxim idades das nascentes do Córrego do Cedro, 

município de Paranavaí.  
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  Foto 1  Casa Típica do Período Inicial de Ocupação no Noroeste do Paraná 
(PASSOS, 2004)  

A foto 2, tomada nas imediações das nascentes do ribeirão São Francisco (Nova 

Esperança) revela que: o potencial ecológico está alterado, notadam ente com 

predom inância da geom orfogênese (erosão m ot ivada pelo desm atam ento inicial e 

im próprio nas nascentes, e seguido de uso sem técnicas conservacionistas, inclusive 

com o pisoteio de gado e erosão de m ini- relevos/ barrancos) . As observações 

efetuadas sobre o terreno, revelam um estado de dissecação do solo, im pulsionado 

certam ente pelo abaixam ento do lençol freát ico, que coloca em risco o próprio 

r ibeirão. O uso do solo atual está com pastagens, um capão de m ata nat iva m uito 

degradada, e ainda uma agricultura em pequenas e médias parcelas de amoreira.   

A part ir da nova proposta de ut ilizarm os à paisagem (paisagem - indicativa), 

podem os afirm ar que a sustentabilidade sócio-am biental com unidade de paisagem é 

frágil, pois guarda um a dependência m uito forte com o m ercado (preço do produto 

agrícola) e só com a necessidade de aplicação de técnicas de conservação do solo em 

função da cultura regional de não ser atenciosa em relação à evolução negat iva do 

agrossistem a. Concluindo: estam os diante de um a área de sustentabilidade sócio-

ambiental. 
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Foto 2  Processo erosivo na alta bacia do ribeirão São Francisco. (MONTINA  2005).   

Nas áreas de pastagens próxim as as nascentes do r ibeirão é com um a observação da 

erosão progressiva.   

  

Foto 3 

 

Montante à nascente do r ibeirão São Francisco no m unicípio de Nova 
Esperança, nas imediações do Clube Campestre Capelinha. (MONTINA  2006).  
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Nesta imagem podemos perceber a transposição da casa para a parte mais alta 

da propriedade, conseqüência da crise do café e da adaptação de novas culturas. 

 

Foto 4 

 

Área de nascente erodida em m eio as pastagens da propriedade, sem 
proteção de matas ciliares, a montante da bacia do São Francisco (MONTINA  2006). 

 

Foto 5 

 

I ntrodução de bam buzais nas m argens do r ibeirão, e desm oronam ento das 
mesmas (PASSOS  2004) 
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Foto 6  Canalização das águas de chuva da rodovia em direção à uma das nascentes 
do ribeirão São Francisco, ainda no município de Nova Esperança (MONTINA  2006).  

Rodovias const ruídas durante o auge da cultura cafeeira facilitando o 

escoamento da produção. 

 

Foto 7 

 

Vista parcial de áreas ocupadas com plant io de am oreira localizadas na 
m argem direita do r ibeirão São Francisco, nas im ediações de bairro Del Bel, m unicípio 
de Alto Paraná  média/alta bacia. (MONTINA  2006) 
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Foto 8 

 

Transferência de habitações para a parte mais alta da propriedade, 
abandonando o antigo modelo da colonização (MONTINA 

 

2006). Observação de 
barracões destinados à criação de frango, ao lado do cultivo da amoreira.  

 

Foto 9 

 

Ruínas do ant igo terreirão de café, encont rado na parte m ais baixa da 
propriedade, próxim a ao r ibeirão, resultado do declínio das culturas de café na região 
(MONTINA  2005). 
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Foto 10 

 

Cultivo de mandioca, observado em inúmeras propriedades ao longo do 
percurso das imediações do ribeirão São Francisco, média vertente da bacia. 
(MONTINA  2006)  

 

Foto 1 1 

 

I m agem parcial de um dos afluentes do r ibeirão São Francisco, sob um a 
ponte na est rada Santa Maria, com a observação da inexistência de m atas ciliares 
(MONTINA  2005). 
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Foto 12  Imagem do ribeirão São Francisco já nas imediações do município de Santo 
Antonio do Caiuá 

 

baixa vertente, com parte de sua m argem florestada enquanto a 
margem esquerda sofre com o pisoteio do gado (MONTINA  2005).  

 

Foto 13  Área próxima a foz do ribeirão são Francisco no Noroeste Paranaense, com 
vista para o morro do Diabo em São Paulo (PASSOS  2004) 
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Foto 14 

 

Coleta de informações de espécies vegetais descritas pela professora 
Margarida, em trabalho a campo no decorrer do mestrado, em uma das pontes do 
ribeirão São Francisco, próximas a jusante (PASSOS  2004)                   
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Diante dos estudos realizados no decorrer deste mestrado, verificou-se que a 

bacia hidrográfica do r ibeirão São Francisco, localizada no Noroeste Paranaense 

vivenciou todas as etapas do grande processo colonizador desta região. Assim , para a 

com preensão das t ransform ações histór icas e am bientais ocorr idas na região, optou-

se pela invest igação de um a unidade m enor de paisagem 

 
a bacia hidrográfica 

 
que 

atuou como elemento norteador na trajetória deste trabalho. 

A análise da bacia do r ibeirão São Francisco, no que se refere ao processo de 

ocupação e uso de solo, perm it iu precisar as t ransform ações histór icas ocorr idas na 

área, além do levantam ento das condições am bientais, que a part ir do t rabalho de 

cam po resultou num a coletânea fotográfica, apresentada no t rabalho. Todas as 

constatações já sabiam -se percebidas pela própria convivência da autora  com a área, 

m as um a análise cient ífica perm it iu m ost rar todas estas t ransform ações em um 

t rabalho escr ito e organizado, que será oferecido à algum as ent idades dos m unicípios 

pertencentes a esta bacia hidrográfica.  

Com o o que aconteceu em out ras regiões paranaenses decorrentes da ação 

humana, a bacia hidrográfica do ribeirão São Francisco apresenta-se bastante alterada 

no seu conjunto. Tais alterações são decorrentes de um m odelo de ocupação 

socioeconôm ica posto em prát ica num contexto histór ico de acelerado crescim ento da 

econom ia brasileira sobre um a paisagem natural. Tanto que no t ranscorrer deste 

processo histór ico da ocupação terr itor ial não prosperou um a consciência 

preservacionista, até porque, na ânsia do am biente pioneiro, terra desm atada era 

sinônim o de terra produt iva. Além do m ais, com o as propriedades eram 

predom inantem ente form adas por pequenos lotes e foram adquir idas a prazo, havia, 

por parte do agricultor, a necessidade de aproveitar o m áxim o espaço possível para, 

inclusive, ele poder saldar suas dívidas com a em presa colonizadora. Desse m odo, o 

desmatamento at ingiu facilm ente toda a propriedade, indo até m esm o aos fundos de 

vale, com notáveis prejuízos ao m eio am biente. Em pouco tem po um m eio 

t ipicam ente natural t ransform ou-se num m eio cultural, assim ilando as vir tudes e os 

vícios inerentes ao processo vivido.  

As repercussões deste processo resultaram na t ransform ação da paisagem , 

fazendo quase desaparecer a vegetação nat iva naquela época, deixando seqüelas até 

os dias de hoje. Uma nova transformação ainda atinge essa mesma região com a crise 
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do café. Algumas cidades, estruturadas sobre a economia cafeeira praticamente 

estacionaram ou até retraíram seu crescimento em função desta crise. 

Na parte rural da bacia se encont ram propriedade reorganizadas conform e o 

m odelo agrícola subst ituindo a cultura cafeeira, onde prat icam ente não se vêem m ais 

sinais das ant igas m oradias, e pouca presença hum ana é percebida. A concent ração 

da terra é percept ível, sendo os lotes agrupados por com pra ou por arrendam ento, de 

tal m aneira que o núm ero de estabelecim entos tende a dim inuir. Todas estas 

t ransform ações foram proporcionadas e viv idas por alguns de m eus fam iliares, 

deixando esta herança cultural da paisagem modificada e reorganizada. 

Ainda se pode concluir que a área correspondente à bacia hidrográfica do 

r ibeirão São Francisco reproduz, se não todo, pelo m enos grande parte do processo 

histór ico e socioeconôm ico vivenciado pela região do Norte/ Noroeste do Paraná, onde 

se pode acom panhar visualm ente a evolução histór ica e dinâm ica atual desta 

paisagem , t razendo consigo as m arcas posit ivas e negat ivas do ser hum ano que nela 

agiu. Desse m odo, ao m esm o tem po em que se caracteriza com o um espaço de 

grande produção e produt ividade agrícola, inser ida no que existe de m ais m oderno no 

setor do agronegócio, tam bém se ressente da m aneira agressiva com o se 

desenvolveu a ocupação e poster iores form as de uso do solo, estando a degradação 

ao alcance de qualquer observador. A paisagem em si é de grande beleza física e 

m erece um a atenção adequada para sua recuperação.  Acredita-se na evolução 

constante dos m odos agrícolas e nas necessidades do aprim oram ento tecnológico, 

esta paisagem não está finalizada, m as em constante processo de transformação. 

Pode-se dizer que grande parte das expectat ivas foram alcançadas, enquanto out ras, 

nem tanto, porem foi de ext rem a im portância realizar um a análise tão significante 

quanto esta. E assim, constata-se que o trabalho ainda pode estender-se mais, pois já 

que a paisagem está em constante transformação, ela necessita de acompanhamento, 

onde ainda poderão ser ret ratadas m uitas out ras m odificações, resultantes desta 

evolução constante. 

Assim, ainda considera-se que foi possível analisar com o as sucessivas 

sociedades atuaram e atuam no processo de t ransform ação histór ica da paisagem de 

modo a permanecerem no território e tê- lo como local para morar, trabalhar e sonhar, 

atendendo parcialm ente o objet ivo de reconst ruir a histór ia local regional a part ir do 

depoimento de moradores antigos, realizando uma abordagem geo-foto-gráfica que se 
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prestou a representação do processo de transformação histórica e da dinâmica atual 

da paisagem na bacia hidrográfica do ribeirão São Francisco. 
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